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EM tempo:

Leia,
contribua, 
assine e 
divulgue

EM TEMPO:

CAMPANHA 
FINANCEIRA

A sustentação da imprensa 
dos trabalhadores depende 

basicamente de seus leitores.

A sobrevivêcia da imprensa alternativa depende do 
apoio que recebe de seus leitores. Esta é uma verdade que 
aparecia transparentemente nos períodos da repressão 
mais feroz, direta e violenta da ditadura. Mudou o 
momento da luta de classes, mudaram os métodos de 
amordaçamento da imprensa independente que coloca suas 
páginas a serviço,da luta dos trabalhadores.

EM TEMPO entra em seus seis anos de vida fustigado 
violentamente pelas pressões econômicas. É uma luta sem 
dúvida desigual. Os preços do papel, de composição e 
impressão do jornal subiram assustadoramente nestes 
anos de inflação acelerada e não param de crescer a todo 
momento. Se somarmos aos gastos os custos referentes a 
pagamento de aluguéis para a sede e sucursais, do 
funcionamento cotidiano, do pagamento de uma equipe 
mínima de funcionários administrativos e jornalistas 
teremos um gasto médio mensal em torno a Cr$ 
2.000.000,00.

Do lado das receitas, trata-se de uma arrecadação 
difícil de ser centralizada e que não consegue acompanhar 
a velocidade do aumento dos custos. O jornal não conta 
com anunciantes regulares. As receitas de banca até hoje 
não se recompuseram dos danos à distribuição causados 
pela onda terrorista de 1980. E, de um terço a dois terços 
do preços da capa do jornal são apropriados seja pelo 
banqueiro seja pela distribuidora. Temos ainda preferido 
não aumentar o preço de capa do jornal na mesma 
velocidade da inflação pois inviabilizaria a sua penetração 
em faixas dos trabalhadores onde é maior o desafio para 
seu crescimento e influência.

Por isso tudo estamos lançando esta campanha 
financeira simultaneamente a um esforço renovado no 
sentido de aumentar significativamente o número de 
assinantes. Ela permitirá não apenas a continuidade de 
um jornal que já tem sua história na luta dos 
trabalhadores brasileiros, como criará condições para que 
possamos investir em novas conquistas jornalísticas e 
políticas.

EM  TEMPO, no seu
PROMOÇÃO N.° 1 : Fazendo sua 
assinatura anual do EM TEMPO 
(Cr$ 2.000,00) você ganha o cader­
no Malvinas, contradições do capi­
talismo e revolução social de Mar­
celo Zugadi.
PROMOÇÃO N.° 2: Fazendo sua 
assinatura anual do EM TEMPO 
conjunta com a revista Perspecti­
va Internacional, (Cr$ 3.300,00), 
você ganha, além do caderno Mal­
vinas, 5 edições históricas do EM 
TEM PO, escolhidas entre as 
listadas abaixo.

5.° aniversário, promove:
PROMOÇÃO N.° 3: Adquira a 
coleção completa do EM TEMPO, 
composta por 165 números, por 
apenas Cr$ 7.000,00.
PROMOÇÃO N.° 4: Assinatura 
vitalícia do jornal. Você paga Cr$ 
20.000,00 uma vez e recebe seu EM 
TEMPO em casa, para sempre.

PROMOÇÃO N.° 5: Em cada 4 
assinaturas do EM TEMPO ou da 
revista Perspectiva Internacional 
que você apresentar, leva a sua 
assinatura, no peito.

Edições que marcaram época
O  I) n." 3 
os cantos'
□  2) nl’8
□  3) n.° 17) 
torturadores"
□ 4 )  n.<> 23 
continua impune"

□  ) n." 86 “O PT sai prás ruas"
□  6) n" 102 “Greve no ABC'

103 “Prestes exclusivo

Luta pela anistia em todos

"Bombas contra a anistia" 
‘‘l istão dos 233

“Terror de direita

□  7) n."
porquê o PCB rachou"

□ Promoção n? 1
□ Promoção n.° 2
□ Promoção n.° 3
□ Promoção n.° 4

Nome:.
Endereço: 
Cidade: _  
Estado:__

□  8) n.‘> 107 
agora o PT"
□  9) n.° 130 —
□  l0) n.‘> 141 —
□  ll)  n.° 142 
burocracia"
□  12) n.» 147 — 
bacional do PT2
□  l3) n!> 149 — ‘ 
mo ataca"
0 14) n.” 155 
revolução”

Cr$ 2.000,00 
Cr$ 3.300,00 
Cr$ 7.000,00 
Cr$ 20.000,00

“Lula contra-ataca,

-  “PT-200.000 filiados" 
“O PT e o socialismo”
— “Polônia-golpe da 

“íntegra da plataforma 

Malvinas: o imperialis-

- “Nicarágua: festa e

(marque na lista com 
um X as edições esco 
Ihidas)

-CEP:.

A Editora Aparte Ltda. •  Rua Francisco Leitão, 57
•  CEP 05414 •  São Paulo •  Assinatura anual Cr$ 2.000,00

Fique por dentro:
Livros da Editora Antídoto (Portugal) a preços especiais!

A Luta pela Democracia Socialista na URSS - E. Mandei ............................. 600,00
Atualidade de Rosa Luxemburgo - Norman Geras ........................................... 700,00
Introdução ao Marxismo - E. Mandei .................................................................700,00
Crítica ao Eurocomunismo — E. Mandei ...........................................................700,00
Da Comuna a Maio de 68 - E. Mandei ..............................................................800,00
Os estudantes, os intelectuais e a luta de classes — E. Mandei ....................... 600,00
Sobre o Fascismo - E. Mandei ..............................................................................400,00
Ser Mulher na URSS - Tamara Volkova/D. Bor ..............................................600.00
A Revolução Desfigurada - L.Trotsky ......................................... ........................ 600,00
A Revolução Traída - L. Trotsky ........................................................................ 900,00
Programa de Transição - L. Trotsky ....................................................................600,00
Questões do Modo de Vida - L. Trotsky ............................................................. 600,00
Lições de Outubro - L. Trotsky ............................................................................ 500,00
Balanço e Perspectiva - L. Trotsky ...................................................... .................600,00

Pedidos para a Editora Aparte Ltda
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NACIONAL EM TEMPO
PT responde a Figueiredo:

TRÉGUA?
Queremos o fim do regime militar!

PT vê com apreensão o quadro 
político nacional.
As oposições, perplexas, dei­

xam, nos temas propriamente políticos, a 
iniciativa ao sistema, e este, acuado pelo 
debate conômico e pelas graves e rei­
teradas denúncias de corrupção gover­
namental, pede trégua e propõe negocia­
ção, mas o faz segundo os seus termos, 
definindo, de antemão, aquilo que pode 
ou não ser negociado.

Figuras proeminentes das oposições, 
eleitas para o governo de grandes estados 
da federação, já vinham, desde a cam­
panha eleitoral, propondo um projeto de 
ampla conciliação, visando à institucio­
nalização do regime militar, sob a forma 
de autoritária “democracia”.

Governo e oposições burguesas 
preparam a institucionalização do 

regime militar.

Por baixo dessas atitudes, aparente­
mente patrióticas e superiores, repousa a 
inequivoca intenção de marginalizar-se o 
PT e os setores populares dos demais 
partidos de oposição, para abafar sua luta 
contra o regime militar e sua posição na 
defesa dos trabalhadores, contra a opres- 

-são  decorrente das medidas adotadas a 
propósito da questão salarial e suas im­
plicações.

É por isso que o PT adquire a cons­
ciência de que não pode, como partido 
político, fechar-se sobre si mesmo, dei­
xando de aglutinar-se com segmentos 
partidários que se engajam nas lutas espe­
cíficas em prol da classe trabalhadora.

Para tanto, o PT deve assumir inicia­
tivas que, adotadas em seus vários níveis, 
possam repercutir na ação política — 
parlamentar e social — buscando alterar

A “conciliação” visa marginalizar o PT 
e os setores populares dos demais 

partidos de oposição.

o panoram a existente, para que se 
adotem orientações, nos vários campos, 
de sorte a denunciar-se as verdadeiras 
intenções de quantos pretendem imobili­
zar os avanços e os ganhos dos traba­
lhadores no setor social e político, me­
diante a institucionalização do sistema, 
pois, em verdade, o que se objetiva é a 
permanência do mesmo esquema de 
“poder” inaugurado em 1964.

Aliás, essa impressão transparece nas 
determinações do Ministro do Exército, 
quando recua as manifestações relativas 
ao golpe de 64 para o recesso dos quar­
téis. Isto diz bem de perto da sua con­
clusão de que o sistema está em vias de se 
institucionalizar, podendo se dar ao luxo 
de patrocinar a eleição direta ou indireta, 
no regime presidencialista ou parlamen­
tarista, de um homem oriundo da socie­
dade civil.

Partindo desta visão política da con­
juntura, o PT irá propor a todos os bra­
sileiros realmente engajados na luta pelo 
fim do regime militar, no sentido de 
mobilizar os trabalhadores e o povo, 
medidas centradas em questões práticas, 
como seja o problema salarial, do desem­
prego e da crise econômica que oprime a

O PT foi o único partido de oposição que se declarou contrário à 
trégua do general Figueiredo. Em meio a vozes conciliatórias e 

capitulacionistas por parte dos líderes da oposição, o Partido dos 
Trabalhadores veio a público, através de seu presidente, Luiz Inácio 
Lula da Silva, reafirmar seu compromisso de mobilização e luta dos 

trabalhadores pelo fim do regime militar. Aqui, a íntegra da 
nota política lançada pela Executiva Nacional do PT.

nação. Não declinará da luta por eleições 
livres e diretas para todos os níveis, da 
luta pela imediata revogação da LSN, da 
lei dos estrangeiros e outras restritivas da 
liberdade, para que a transição que se 
trama não advenha mais uma vez de cima 
para baixo, em prejuízo e desrespeito à 
classe trabalhadora e ao povo brasileiro.

Nesse sentido, o PT resguarda a sua 
posição, a qual decorre de seu programa

O PT propõe uma mobilização dos 
trabalhadores e do povo contra o 

arrocho e pela liberdade.

de atuação, de indeclinável inflexibilida­
de na superação do regime militar-tecno- 
crata e não da sua simples reforma. E não 
transigirá em cimadesses pontos, que são 
princípios programáticos e intocáveis, 
considerando ademais que a situação 
econômica, social e política do país, 
criada pela incapacidade desse sistema, 
não encontrará equacionamento nas ne­
gociações que ora se fazem com o mundo 
financeiro internacional, nem em concha-
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A única saída está no fim do regime 
militar-tecnocrata e não na sua simples 

reforma.

vos políticos de cúpula, que desnatu- 
ram a determinação do povo em conse­
guir uma verdadeira democracia para o 
país.

E por isso que, nessa perspectiva, a da 
defesa intransigente dos interesses dos 
trabalhadores, o PT não temerá o debate 
com quem quer que seja.

São Paulo, 06 de março de 1983 
EXECUTIVA NACIONAL 

DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES

ÍO O O M A R E S  
DITOS OS SENHORES 
W l£ííW M Vi«(iiE  
BWAKMfetOMSMtWi

W W W »  

W  NOTÍCIA &MMBO

Editorial
Não a

conciliação!
A nota oficial da Comissão Executiva 

Nacional do Partido dos Trabalhadores 
sobre a proposta de trégua anunciada pelo 
general Figueiredo deve ser saudada como 
mais um passo, e importante, no sentido de 
romper o imobilismo no qual o partido 
vem se arrastando após o período eleitoral. 
Constitui, junto com a recente resolução 
aprovada pelo Diretório Nacional indi­
cando que o P T  deve lutar para ser "dire­
ção dos movimentos sociais " posiciona­
mento básico para a atual conjuntura e o 
futuro do partido.

A repercussão da nota no cenário po­
lítico foi em grande parte neutralizada 
porque todas as atenções estavam volta­
das para a posse dos governadores peeme- 
debistas e de Brizola e todos estes vei­
culam uma mensagem abertamente conci­
liatória.

Mas a postura do P T  de repudiar um 
acordo com a ditadura e de não transigir 
na defesa dos interesses dos trabalhadores 
é muito mais ampla, profunda e genera­
lizada do que pode pressupor a força apa­
rente do movimento pela conciliação na­
cional. Ela se expressa de mil formas. Até 
mesmo na posse de Montoro: que distân­
cia entre o tratamento respeitoso dado pelo 
novo governador de São Paulo aos repre­
sentantes da ditadura e a vaia da massa que 
praticamente não deixou o ex-governador 
Marin falar? Que distância entre a vontade 
de influir diretamente nas decisões, de­
monstrada nas mobilizações de tantas 
entidades, e as fórmulas ôcas, vazias, do 
PMDB e Brizola que nem eleições diretas 
para prefeito assumiram? Que distância 
entre o desespero dos trabalhadores diante 
do desemprego e da inflação e as decla­
rações de governo de austeridade já lan­
çadas pelos novos governadores eleitos 
pela oposição?

Para que o PT impulsione e expresse 
esse potencial de mudança — que pode ser 
amaciado, adiado, mas não negado pelos 
políticos burgueses — é preciso, no entan­
to, que ele tenha posições políticas corre­
tas e tome iniciativas coerentes no sentido 
de colocá-las em prática. Daí a importân­
cia do posicionamento do PT neste mo­
mento chave sobre a trégua proposta por 
Figueiredo.

Tão importante, assim, quanto elogiar a 
iniciativa é apòntar-lhe as insuficiências. 
Em primeiro lugar, se o PT quer ser o 
centro de um movimento político mais 
amplo que se contraponha à conciliação 
nacional, trazendo para sua influência 
outros “segmentos partidários que se en­
gajam nas lutas específicas em prol das 
classes trabalhadoras" ou “todos os bra­
sileiros realmente engajados na luta pelo 
fim do regime militar" ele deve ter uma 
proposta dara. E a proposta política do P I 
não pode ser outra senão a da convocação 
de uma Assembléia Constituinte, precedi­
da da derrubada do regime militar e com a 
sua soberania garantida por um governo 
formado pelas forças políticas que derru­
baram a ditadura. Esta bandeira demo­
crática que, de forma cada vez mais evi­
dente, expressa as necessidades políticas 
dos trabalhadores na atua! conjuntura.

Em segundo lugar, o partido tem que 
tomar iniciativas unitárias nacionalmenter 
para colocar todos os seus militantes em 
torno a uma proposta de mobilização dos 

• trabalhadores contra o arrocho salarial, o 
desemprego e todos os efeitos da crise 
econômica. E só através desse esforço que 
se criará um campo para ir politizando o 
movimento, interagindo as reivindicações 
dos trabalhadores com a necessidade da 
mudança do regime, fundindo, soldando, 
o movimento contra a ditadura e a con­
ciliação.
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EM tempo:

. SOCC/VCCW &  CO.

O palco: Salão Nobre do Colégio 
Americano de Vitória. A data: 
19/01/83. Figurante único da 

peça: governador eleito do Espírito 
Santo, Gerson Camata. Platéia muda: 
prefeitos, vereadores eleitos e lideranças 
do PMDB. Ato único - monólogo: “Vou 
escolher meu secretariado sem aceitar 
intromissões e depois posso apresentar os 
nomes à Executiva do Partido”.

Com esta peça, acabava boa parte dos 
ânimos dos que esperavam pelas pro­
messas de um governo popular propa­
lado durante a cam panha eleitoral, 
quando o senhor Gerson Camata, um 
egresso da antiga Arena, pela qual foi 
deputado federal e líder da ditadura no 
Congresso Nacional, prometia ouvir o 
PMDB e as entidades de classe para

Um fazendeiro do café e 
empresário do ensino privado 

para a Educação.

formar o seu programa e a equipe de 
governo.

Desde o segundo dia de apuração das 
eleições do ano passado, quando o 
PMDB já era o virtual vencedor do 
pleito, começaram as articulações dos 
grupos e entidades de classes com vistas a 
ocupar os espaços prometidos pelos 
maiores caciques do PMDB. Essa movi­
mentação aumentou ainda mais quando 
o próprio Camata procurou as entidades

“Lutei por uma mudança contra 
a ditadura para moralizar a 

situação e agora caio na mesma 
masmorra” - Do diretor do 
Sindicato dos Médicos em 
protesto pela indicação do 

Secretário da Saúde.

de classe e pediu que elas realizassem 
seminários para discutir politicas de 
governo para as respectivas áreas.

Assim é que foram convocados e rea­
lizados seminários de Saúde, Comunica­
ção Social, Meio Ambiénte, Cultura, 
Movimentos Comunitários e inúmeros 
outros. Cada entidade, além de discutir os 
pontos básicos apresentados como pro­
posta para o programa de governo, tra­
çou também o perfil dos secretários 
para as pastas relacionadas às respecti­
vas áreas profissionais. Algumas cate­
gorias fizeram listas de nomes viáveis 
para as secretarias, também atendendo a 
apelos demagógicos do governador elei­
to.

Essa euforia, no entanto, teria seu 
início do fim decretado na peça pregada 
por Camata no palco do Colégio Ame­
ricano de Vitória, quando o PMDB rea­
lizava um Seminário para Prefeitos e 
Vereadores eleitos e lideranças do par­
tido.

Mesmo assim, alguns mais afoitos con­
tinuaram as articulações e diversos outros

seminários de categorias profissionais 
foram realizados e mais programas e mais 
listas de nomes secretarjáveis.

O golpe final nessas ilusões, por fim, foi 
dado no último dia 11 de fevereiro 
quando foi anunciado o secretariado do 
futuro governo. A primeira reação veio 
da ex-presidente da União dos Professo­
res do Espírito Santo e deputada federal 
pelo PMDB, Mirtes Bevilacqua contra o 
nome do deputado Wilson Haese, um fa­
zendeiro de café e empresário do ensino 
pago, indicado para a Secretaria da 
Educação.

O magistério, segundo Mirtes havia 
apresentado uma lista de seis nomes dos 
quais deveria ser escolhido um e o de 
Haese não constava. “Foi uma decisão 
antidemocrática. A classe não foi ouvida, 
descumprindo um acordo, e foi imposto 
um deputado que sempre fez questão de 
frizar que sua luta era em favor dos 
produtores de café", desabafou a deputa­
da.

“A gente pode reivindicar o voto 
de volta?” - Do presidente do 

Sindicato dos Jornalistas, 
referindo-se ao voto a Camata.

Duas horas.após o anúncio dos se­
cretários o Sindicato dos Jornalistas 
divulgava uma nota em protesto ao nome 
de Edgard Cabidelli para a Secretaria de 
Comunicação Social. Ao indicar o pu­
blicitário Edgar Cabidelli, dizia a nota, o 
governador eleito desrespeitou a catego­
ria que reivindicava um nome que per­
tencesse pelo menos ao quadro dos jor­
nalistas, evidenciando a falta de com­
promisso com os trabalhadores, ao 
contrário do que afirmou o governa­
dor durante toda a campanha.

Protestos veementes partiram também 
contra o nome do deputado Hermes 
Laranja, indicado para a pasta de 
Indústria e Comércio. Laranja é conhe­
cido pelas suas posições facistas desde sua 
atuação dentro do Instituto Brasileiro do 
Café, quando perseguiu funcionários.

Os A dm inistradores que tam bém  
realizaram seu seminário e da mesma 
forma apontaram nomes para a pasta 
tiveram como porta-voz de protesto o de­
putado estadual Antonio Pelaes que 
emitiu nota em nome da categoria que 
repudiava a indicação da economista 
Joanita Lima “numa demonstração de 
desrespeito à classe que não teve suas 
reivindicações sequer analisadas pelo go­
vernador eleito”.

“Não vou permitir a continuação 
destas invasões de terrenos 
urbanos e para isso usarei

inclusive da força policial” - Do 
novo Secretário do Bem Estar 
Social, Nelson Aguiar, outrora 
notório defensor dos favelados.

Para agravar ainda mais a situação o 
médico Doglas Pupim , secretário indi­
cado para a Saúde, deu entrevista ao 
jornal A Gazeta, edição de 20 de feverei­
ro, apresentando seu plano de trabalho, 
que contraria em muitos pontos, o docu­
mento elaborado pelo Seminário Sobre 
Saúde. E o diretor do Sindicato dos 
Médicos, Geraldo Pignaton,um dos coor­
denadores da campanha do PMDB,vol­
tava a afirmar: “temos é que denunciar 
esse desrespeito à classe e à população" 
Nervoso, saiu a convocar uma assem­
bléia dos médicos para discutir o assunto, 
depois de fazer um desabafo: “fui per­
seguido durante 11 anos pelo governo da 
ditadura. Lutei por uma mudança para 
moralisar a situação e agora caio na 
mesma masmorra”.

O presidente do Sindicato dos Jor­
nalistas, Edwaldo dos Anjos que assinou 
a nota de protestos contra o nome indi­
cado para a pasta de Comunicação Social 
e por isso está sendo.achincalhado por 
um grupo de jornalistas ligados a Cama­
ta, chegou a ser folclórico numa pergun- 
ta-desabafo: a gente pode reivindicar o 
voto de volta?, referindo-se ao voto que 
deu a Camata nas últimas eleições.

U m agravante para Camata no caso 
do conflito com os jornalistas é que ele 
pertence à classe, sendo diretor da Fe­
deração Nacional dos Jornalistas.

Metamorfose
O deputado Nelson Aguiar, outrora 

conhecido pela sua posição de defensor 
intrasigente dos favelados e invasores de 
terrenos vagos na Grande Vitória,parece 
ter passado por uma lavagem cerebral a 
partir de sua indicação para a Secretaria 
de Bem Estar Social.

Em entrevista ao jornal A Gazeta edi­
ção do dia 18 de fevereircçdecretou: “não 
vou permitir a continuação dessas inva­
sões que já são rotineiras e para isso 
usarei, inclusive da força policial”. Os 
favelados que invadiram sob o seu apoio 
quando ainda era oposição que se cui­
dem. Só que o futuro secretário terá que 
pedir o aumento da força policial para 
enfrentar os 250 mil favelados com que a 
Grande Vitória conta atualmente.

Loteamento
A Prefeitura de Vitória deverá conti­

nuar com um prefeito biônico, ao contrá­
rio das promessas eleitorais de realizar

Um terço do secretariado da 
prefeitura de Vitória para cada 

um dos caciques do PMDB 
regional.

uma consulta popular. O Partido dos 
Trabalhadores que foi o único a deflagrar 
uma discussão do assunto entregou um 
documento com as sugestões de como 
realizar essa consulta e também obteve a 
resposta por ocasião do anúncio dos se­
cretários, quando estava dentro do paco­
te o nome do arqueológico candidato a 
senador, sempre derrotado em eleições 
diretas, Berredo de Menezes indicado 
para o cargo.

O secretariado de Berredo na Prefeitu­
ra será uma discussão à parte quando o 
governador eleito voltar de sua tournée 
pela Europa. Durante as articulações 
para definição dos nomes para compor o 
primeiro escalão do governo, diante de 
pressões, o vice-governador eleito, José 
Moraes, médico, latifundiário e empresá- 
rio-especulador im obiliário resolveu 
aceitar a indicação de Berredo, mas com 
uma ordem dada a Camata e ao presi­
dente do PMDB, deputado Max Mauro:

— Podemos dar a Prefeitura para ele 
mas as secretarias têm que ser nossas. O 
motivo de Moraes é simples: dono das 
áreas mais nobres de Vitória, precisa res­
guardar seus interesses. Berredo foi o 
candidato a senador apoiado pela 
corrente reformista do PMDB que sai 
fortalecida nestas eleições, com a vitória 
de seus candidatos em vários municípios 
da grande Vitória.

O argumento de Moraes para Camata 
e Max Mauro: “esses comunistas já têm 
vários cargos em Vila Velha e na Serra. Se 
deixarmos que eles entrem em Vitória 
teremos sérios problemas”. A argumen­
tação foi aceita pelos outros doisea deci­
são foi anunciada a Berredo como ulti- 
matum pela voz do próprio Moraes: “a 
Prefeitura será sua se aceitar que fique­
mos com o secretariado. O Max fica com 
um terço, o Camata com outro e eu com o 
outro terço dos cargos”. Berredo aceitou. 
Afinal é mais um prefeito biônico.
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EM tempo:

Campanha pela revogação 
da Lei de Segurança Nacional.

PARTICIPE!
Cx. Postal 10 465 CEP90000

Lançada Campanha 
contra a LSN

Numa iniciativa do Comitê Brasileiro 
pela Anistia e da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa/ R S  
foi lançada em Porto Alegre a Campanha 
pela Revogação da Lei de Segurança 
Nacional.

Na quarta feira, dia 2 de março, na 
Assembléia Legislativa gaúcha a campa­
nha Joi tornada pública em entrevista 
coletiva à imprensa, com a participação 
de representantes das diversas entidades, 
associações e partidos que já integram a 
Campanha.

O Manifesto de lançamento já conta 
com a adesão de mais de 50 entidades e 
partidos e está sendo enviado para um 
número maior ainda de associações,

sindicatos e centros acadêmicos para que 
assumam também essa Campanha.

Ts adesões e correspondência para o 
Comitê em formação devem ser feitas 
para a Caixa Posta! n? 10.465 — 90.000 
— Porto Alegre/ RS.

Durante a entrevista coletiva, as 
entidades presentes aproveitaram para 
repudiar a prisão dos quatro jornalistas 
do Coojornal que foram condenados pelo 
Superior Tribunal Militar.

Vários parlamentares e representantes 
de entidades presentes denunciaram a 
prisão que vem reforçar a necessidade da 
luta contra a Lei de Segurança Nacional 
que permite esse tipo de arbitrariedade e 
censura à imprensa.

A Campanha contra a LSN já tem uma 
programação para o mês de abril através 
de cido de debates durante quatro 
semanas consecutivas onde o problema 
será abordado em relação aos trabalha­
dores em geral, à imprensa, às institui­
ções democráticas e às chamadas áreas de 
segurança nacional e, finalmente, em 
relação aos partidos políticos.

Além disso, fo i apresentada e aceita a 
proposta do Comitê começar a preparar 
um grande ato público ou uma marcha 
contra a LSN  para que o movimento 
alcance as ruas e comece a ter uma 
expressão que se estenda para todo o 
país.

Libertados os jornalistas do Coojornal " -
Após uma semana de prisão, na 

Penitenciária Madre Pelletier, os jornalis­
tas Elmar Bones da Costa, Rosvita Saue- 
ressig Laux, Carlos Rafael Guimarães 
Filho e Osmar Trindade foram liberta­
dos na tarde do dia l.° de março, terça- 
feira, por liminar do Ministro do STF, 
Rafael Mayer, ao pedido de habeas cor- 
pus impetrado por seus advogados.

Na quarta-feira, 23 de fevereiro, os 
quatro jornalistas foram procurados em 
seus locais de trabalho por policiais civis 
que cumpriam mandato de prisão expe­
dido pela I? Auditoria de Guerra de 
Porto Alegre. Apenas Elmar Bones, 
atualmente trabalhando na sucursal da 
Gazeta Mercantil, foi encontrado e preso 
no local. Rosvita e Trindade não foram 
encontrados no Coojornal, onde ainda 
trabalham — a Cooperativa é dirigida 
por Trindade — e Carlos Rafael chegou a 
ser procurado em casa, mas também não 
foi localizado pelos policiais.

Por ironia, no mesmo momento em 
que os policiais batiam em casa, Carlos

C onforme as notícias divulgadas pela 
imprensa, esse equipamento tem 
uma tecnologia avançadíssima. É 

composto de um microfone capaz de gravar 
até mesmo conversas com voz baixa em 
qualquer ponto do gabinete, que não é 
pequeno; uma unidade transmissora, que 
pode enviar essas conversas até 200 metros; e 
uma unidade de controle remoto, para ligá-lo 
ou desligá-lo quando necessário. Mede pouco 
mais de um palmo por 11 cm de largura e 
funciona com seis bateris especiais, que se liga­
das apenas nas chamadas” horas estratégicas” 
(usando-se a expressão do Correio Brazilien- 
se, jornal que primeiro deu a notícia), 
poderíam durar toda gestão que restar ao 
general.

Conforme declarações de peritos na “arte de 
espionagem” — tão desenvolvida em nosso 
país depois do golpe de 64, que gerou inclusive 
o atual “presidente” — esse aparelho, avaliado 
em cerca de 200 milhões de cruzeiros, funcio­
naria em conexão com outro, que operaria ou 
do estacionamento do Palácio ou do próprio 
andar onde fica o gabinete de Figueiredo, já 
que de outro lugar não é possível, devido às 
lajes que agem como se fosse um isolante. Esse 
segundo aparelho seria ou um gravador ou re- 
transmissor, isto é, um aparelho que funciona 
como repetidor das conversas para um tercei­
ro aparelho.

Sabe-se que a detecção e a localização 
desses aparelhos de escuta é fácil por parte dos 
peritos. A mesma tecnologia que possibilita a 
escuta permite também sua descoberta. Um 
detector de sinais radioelétricos mostraria a 
qualquer momento o trabalho desse aparelho. 
Sabe-se também que qualquer construção no

Rafael, tranquilamente, fazia um “free- 
lancer” para a revista Veja, entrevistando 
o governador do Estado, Amaral de 
Souza, dentro do Palácio Piratini sobre o 
escandaloso caso do Banrisul e as estrepo- 
lias que seus diretores vem cometendo, 
que vão dos famosos “cheques voadores” 
entre Pelotas e Porto Alegre, do diretor 
Ary Lange e sua empresa Artur Lange 
S /A  até os inexplicáveis negócios do 
Banco com a Fundação dos funcionários, 
onde o primeiro vende agências do Banco 
para a  Fundação para esta depois lhe 
cobrar aluguel...

Essa fina ironia da história ilustra 
bastante o ridículo de um processo que se 
arrasta já há quatro anos no qual os jor­
nalistas, por publicarem documentos do 
Exército sobre as guerrilhas no Vale do 
Ribeira e em Brotas de Macaúbas, onde 
Lamarca foi assassinado, foram acusaçlos 
de infringirem o Código Penal Militar e 
condenados pela Auditoria Militar de 
Porto Alegre.

No reino da
Mais um escândalo: descoberto equipamento de escuta de altíssima 

potêhcia no gabinete do general Figueiredo.
Por Júlio Tavares

Palácio é acompanhado bem de perto pelo 
serviço de segurança.

Justamente por se saber tudo isso é que não 
se pode acreditar que esse aparelho tenha sido 
descoberto por acaso, conforme notícias pu­
blicadas, ou seja, que um lambril caiu quando 
um operário o deslocava, e que este, estra­
nhando o peso exagerado da peça, chamou 
um engenheiro, que por sua vez chamou a 
segurança do Palácio etc, etc.

Não se pode acreditar que só agora foi 
"descoberto” o equipamento de espionagem. 
Deve tratar-se de mais um expediente peculiar 
das relações internas no governo, uma “ação 
entre amigos”. É a briga pelo poder entre seg­
mentos diversos que compõem a contra-revo­
lução em nosso pais.

O fato d.. ter sido divulgado pelo próprio 
governo é uma demonstração disso. Na reali­
dade, há cerca de três meses que o general Fi­
gueiredo está despachando ou no Palácio da 
Alvorada ou na própria Granja do Torto. O 
motivo alegado foram as reformas do gabine­
te. Três meses para se reformar um simples ga­
binete, já é algo estranho. E mais estranho 
ainda é a explicação apresentada pelo porta- 
voz presidencial há poucas dias: as reformas 
“são mais complicadas do que se imaginava e 
por isso o chefe do governo só voltará a despa­
char no Planalto no final deste mês”.

Para o ex-chefe do SNI, e agora "presiden­

Somente a vigência do arbítrio e de um 
regime policial-militar com seus instru­
mentos tipo a LSN pode explicar esse 
fato onde jornalistas, por publicarem 
matéria sobre fatos históricos ocorridos 
há mais de dez anos, possam ser julgados 
por um Tribunal Militar e condenados.

Esse acontecimento vem reforçar a 
necessidade da luta contra a Lei de 
Segurança Nacional e alertar aqueles que 
acreditam  que já  alcançam os uma 
normalização democrática ou que preci­
samos dar trégua ao regime militar.

Com o habeas conseguido no STF, os 
jornalistas voltam à liberdade e ao traba­
lho, mas o problema continua pois irão a 
novo julgamento no Supremo, recorren­
do da decisão do Superior Tribunal Mili­
tar.

Se era intenção do regime — pois o 
fato ocorreu de surpresa e sem conheci­
mento dos próprios advogados que 
defendiam os jornalistas — atemorizar os 
jornalistas ou estancar a quantidade de

espionagem

te”, tudo isso é muito comum. Ele reagiu di­
zendo que “para quem como eu já passou 
pelas áreas que passei e viu as coisas que eu vi, este 
assunto é café pequeno”. Já o ministro da 
Marinha, Maximiniano da Fonseca, foi mais 
além dizendo “eu acho que até o meu telefone 
está grampeado”.

A espionagem reina absoluta, sem tréguas. 
Os órgãos de informação se transformaram 
em entidades com vida própria, autônoma. 
Vigiam a todos, governo e oposição, amigos e 
inimigos. Não poupam ninguém e usam todos 
os instrumentos a seu dispor para conseguir os 
seus interesses, que as vezes não são exata­
mente os do próprio presidente da República, 
e muito menos os do país. O caso da Capemi, 
que liga-se. mescla-se, com o caso Von 
Baumgarten são contundentes neste aspecto. 
A espionagem, a corrupção, a venda do país 
aos monopólios são parte inerentes do regime 
contrarevolucionários instaurado desde 64em 
nosso país.

A espionagem para os “donos do poder” 
depois de 64 é coisa comum, normal. Não só 
todos os opositores, os democratas, tiveram 
— e muitos continuam a ter — seus telefones 
censurados, suas correspondências abertas ou 
roubadas, mas também entre “eles”, isso tem 
sido usado constantemente. Como disse 
Carlos Chagas, no jornal o Estado de S. 
Paulo, em 15 de março “nos tempos de 
Castelo Branco, ele mandou gravar os telefo­

denúncias de corrupções, negociatas e até 
crimes que envolvem o governo, nos 
últimos meses, o tiro saiu pela culatra.

A solidariedade e o apoio das mais 
variadas entidades, partidos e movimen­
tos populares aos jornalistas presos foi 
tão grande que a Penitenciária viu-se 
obrigada a estanelecer um horário  
especial de visitas, pois, durante toda a 
semana, dezenas de pessoas iam visitá- 
los, diariamente.

A repercussão do caso na Assembléia 
Legislativa, na Câmara de Vereadores, 
nos partidos de oposição e no Comitê 
contra a Lei de Segurança Nacional 
alimentou durante os sete dias a imprensa 
gaúcha com notas de protesto, repúdios'? 
manifestos de solidariedade. Na quarta- 
feita, já com os jornalistas soltos, o 
sindicato da categoria e diversas entida­
des e partidos promoveram um ato 
público de protesto em pleno centro de 
Porto Alegre, que reuniu centenas de 
pessoas, em repúdio à prisão e a LSN.

nes de Costa e Silva, pelo SNI, mas o ministro 
do Exército gravava os telefones do presiden­
te, através do sucedâneo castrense a seu 
serviço. Coisa parecida aconteceu entre o 
presidente Geisel e o ministro Frota, anos mais 
tarde”

Sabe-se também que o próprio Geisel foi 
espionado, em 76, pelo então chefe do SNI 
(general Figueiredo e pelo então chefe da Ca­
sa Civil, general Golbery do Couto e Silva. 
Eles foram responsáveis pela instalação de um 
microfone debaixo da mesa do então presi­
dente Geisel, que era conectada com o 
gabinete do secretário particular do mesmo. 
Heitor de Aquino, quando Geisel descobriu e 
reclamou, os generais Figueiredo e Golbery o 
convenceram, de que isso era para o próprio 
bem do governo, já que as conversas do pre­
sidente poderíam  ser reconstitu ídas, a 
qualquer tempo.

Apesar de ser, para estes “especialistas da 
escuta”, coisa comum, normal, “café peque­
no”, o general Figueiredo está na obrigação de 
mandar apurar esse fato e divulgar os seus 
resultados ao país, sob pena de se desmorali­
zar totalmente. Não se pode aceitar mais 
apurações como as que foram feitas no caso 
das bombas que explodiram no Riocentro, na 
Ordem dos Advogados do BraUil, na Câmara 
do Rio de Janeiro, dos incêndios das bancas 
de jornais, ou do caso Von Baumgarten. Não 
se pode mais aceitar que as coisas sejam re­
solvidas às costas do povo, nos porões dos or­
ganismos de segurança ou do governo. É ne­
cessário se dar um basta nisso tudo. É neces­
sário acabar com toda essa podridão. E 
acabar com ela só será possível com o fim do 
regime militar.
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EM tempo:
H

E dson, o PT em V. Redonda al­
cançou um dos melhores resulta­
dos eleitorais do Rio. Como 
você avalia esse resultado e de um modo 

geral o do PT.
— O resultado de V. Redonda se deu a 

partir do momento em que uma parcela 
do partido se preocupou em levar pro­
postas de intervenção para os movi­
mentos, em atuar dentro deles, princi­
palmente no movimento operário que é 
centro natural aqui em V. Redonda. Isto, 
infelizmente, não foi feito por todo o PT, 
o que até mostra que nossos resultados 
poderíam ser melhores. A outra parcela 
do PT atuou com uma preocupação sim­
plesmente parlamentarista, de conseguir 
votos.

A nível geral, em primeiro lugar o que- 
atrapalhou o PT foi a ilusão de que ele re­
presenta os movimentos. Na realidade, 
ficou claro que nunca representou e nem 
vai representar. Acho que nós temos é 
que ter uma intervenção no movimento 
popular, buscar ser direção dele, porque a 
nossa briga é uma briga para o imediato, 
na luta econômica, e uma briga para ter o 
poder nas mãos dos trabalhadores. E esse 
poder só vai chegar a partir do momento 
em que o trabalhador tiver consciência 
política e tiver uma direção política. E 
essa direção quem pode dar é o Partido 
dos Trabalhadores.

— Alguns setores do PT falam que o 
projeto de construir um partido próprio 
dos trabalhadores foi derrotado. Para 
nós o problema é outro, pois não é o re­
sultado eleitoral que define a necessidade 
do PT. O problema é: que lições tirar deste 
resultado para continuar a construção do 
PT?

— Primeiro, não acho que houve uma 
derrota eleitoral. Segundo, dizer que o 
PT acabou é negar a organização dos tra­
balhadores, a capacidade do trabalhador 
fazer um partido. No processa eleitoral, 
houve um processo também de discussão, 
mobilização e organização do trabalha­
dor dentro do PT. Quem fala em fim do 
projeto do PT, na realidade não está inse­
rido dentro desse movimento dos tra­
balhadores.

Agora, Você falou das lições. A mu­
dança dentro do PT, começa com a ne­
cessidade de termos uma direção operá­
ria; outra questão é a nucleação, não os 
núcleos que não sabem direito o que 
fazer, mas como locais onde os trabalha­
dores vão discutir a questão política, a 
intervenção dentro do movimento. O que 
tá faltando em geral é exatamente essa 
política de intervenção.

— Para o PT ser direção é preciso ter 
propostas. Quais as lutas centrais que 
estão colocadas?

O PT tem que ser um partido operário
Volta Redonda é a principal concentração operária do estado do 

Rio. Lá o PT obteve um dos melhores resultados eleitorais do 
estado, com mais de 6% dos votos (numa média estadual de 3%) e
elegeu um vereador, o metalúrgico da Cia. Siderúrgica Nacional, 
Edson Santana, que numa entrevista ao E M  TEMPO fala das 

perspectivas de luta do partido

Por Carlos Henrique Árabe

— Acho que é preciso em primeiro 
lugar respeitar a realidade do trabalha­
dor. O desemprego, o salário baixo, a 
questão dos militares no poder são pro­
blemas que estão aí, juntos. Nós temos 
que entender que as condições de vida e 
de trabalho estão ligadas ao problema do 
poder, dos militares que dão cobertura à 
exploração dos patrões. Nós propomos 
discutir em cima dessa realidade, com a 
perspectiva do socialismo.

— Mas, força dos trabalhadores ainda 
é pequena para tomar o poder. É aí que 
coloco o problema de, a partir dessa força 
de hoje, ter propostas para por fim ao 
regime e facilitar a luta pelo socialismo.

— Bom, pra mim está claro que nós 
não vamos conseguir mudar essa socie­
dade simplesmente fazendo greve. É pre­
ciso atingir também um negócio mais 
geral que é o poder que os patrões tem, 
que é mais do que o poder dentro da 
fábrica, é o que está no governo, na lei e 
na força para reprimir. Assim, a gente 
tem que pensar como acabar com esse 
poder geral, que hoje taí no regime 
militar. Aí entra a questão da Consti­
tuinte, que é uma proposta contra a dita­
dura, para por fim nela, mas que nós 
sabemos, também, que não põe fim na 
exploração e nem no poder econômico da 
burguesia. Acho que a Constituinte vai ser 
uma conquista imediata da classe traba­
lhadora, que só vem se houver mobili­
zação contra o regime porque para os 
patrões essa Constituinte não interessa, 
eles tão muito bem com o regime que têm. 
E, é claro para nós que a luta não termi­
na numa Constituinte, pois a solução dos 
problemas dos trabalhadores só vai vir 
quando tivermos o poder na mão.

— Edson, passando para um outro as­
sunto: que posição ter frente ao governo 
do Brizola?

— Bom, pelas posições que nós do PT 
temos e pelas posições que o Brizola, o 
PDT tem, não há dúvida, somos oposi­
ção ao seu governo, uma oposição dos 
trabalhadores. Agora nós precisamos 
saber ocupar os espaços, que na reali­
dade não foram cedidos pelo Brizola, mas 
criados pelos avanços do movimento. Se 
pensarmos que foi o Brizola vamos estar 
negando o valor dos movimentos no Rio 
e no Brasil. O próprio fato do Brizola 
estar no governo já passa por um pro­
cesso de mudança da classe trabalhadora, 
já mostra que o trabalhador tem uma 
posição política, de oposição. Agora é a gen­
te com essa proposta de intervenção do PT

nos movimentos, avançar mais. Mostrar 
que o Brizola não resolve o problema, 
não. O que resolve é a organização da 
classe trabalhadora e ela ter o seu pró­
prio partido, ter o poder.

— Agora passando para a questão da 
atuação parlamentar. Você continua tra­
balhando na fábrica mesmo depois de 
eleito, o que, parece, é inédito no próprio 
PT. Como você está pensando desenvol­
ver o trabalho de vereador e ao mes­
mo tempo continuar ligado à sua 
origem, ao trabalho de base?

— Na realidade a atuação parlamentar 
é mais uma exigência do regime, da 
situação de hoje, de ter de participar de 
um instrumento do sistema capitalista. 
Eu faço questão de continuar como 
operário metalúrgico porque sei que a 
força para mudar essa sociedade vem da 
classe operária. A gente fala muito na 
classe trabalhadora, mas eu acredito pri­
meiro e' na força da classe operárja. Vou 
repetir uma coisa que já disse e o pessoal 
não gostou; o resto são linhas auxiliares. 
A base é a classe operária, pois é ela que 
produz, é ela que é o centro da. explo­
ração do capitalismo. Se você fica só no 
parlamento você está fazendo o jogo do 
capitalismo.

Uma reflexão demagógica
No dia 8 de março veio a público 

Banca da Gente — boletim informati­
vo dos parlamentares do PT/ RJ: Liszt 
e Lúcia (deputados estaduais) e Bené 
(vereadora da capital).

Em matéria central o boletim repro­
duz trechos do documento pelo qual 
nossos parlamentares se manifesta­
ram no dia da posse. Uma das partes 
selecionadas divulga e defende “a di- 
namização dos núcleos como fórum 
de reflexão política” e a “fundamen­
tal importância da realização de elei­
ções diretas para os cargos de direção 
do P T ’.

Em primeiro lugar estranhamos que 
nossos parlamentares logo nos seus 
primeiros pronunciamentos rompam 
publicamente com uma das mais caras 
conquistas do PT, as pré-Convenções 
Democráticas. A marca fundamental 
que, do ponto de vista da democracia 
interna, diferencia o PT dos partidos 
tradicionais.

Transformar os núcleos do PT em 
simples “forum de reflexão política” é 
estar olhando para o passado. A ne­
cessidade imperiosa de um autêntico 
P artido  dos T rabalhadores exige 
núcleos de militantes que se liguem 
diretamente com o movimento operá­
rio e popular e portanto tenham pro­
postas concretas para a intervenção 
política prática e não reuniões para 
discutir por discutir.

De outro lado, a proposta dema­
gógica de eleições diretas, “um pri-

— Agora, que tipo de atuação ter como 
vereador?

— O que você tem na Câmara são os 
projetos feitos pelo regime, que não 
servem para os trabalhadores. Nós vamos 
pegar esses projetos e jogar para discus­
são nos movimentos, já com outra 
proposta de acordo com os interesses dos 
trabalhadores, e daí, mostrar a necessi­
dade de termos nosso partido, nossos 
próprios projetos. O que nós queremos 
na verdade é o conselho popular, não é 
aquela Câmara que tem de decidir, não. É 
o povão que vai decidir. Agora isso é um 
processo, onde nós primeiro vamos saber 
tudo que a Prefeitura propõe, e eles tem 
projeto para 30 anos, depois discutir no 
PT, elaborar nossas próprias propostas e 
discutir nos movimentos. Quero também 
deixar uma coisa clara: não é o PT que vai 
fazer um conselho popular, o que nós 
vamos fazer é levar essa idéia para as 
organizações populares, defender isso 
dentro delas. É dai que ele vai nascer.

— Um problema que tem aparecido no 
PT, é a questão da escolha da assessoria, 
que no geral tem sido feita pelos próprios 
parlamentares, sem qualquer discussão 
no partido. Como está aqui este proces­
so?

— Aqui a gente tem um assessor por 
bancada. Nós propomos em primeiro 
lugar dividir o salário em três e ter três 
assessores. O critério de escolha foi o 
seguinte: um assessor foi escolhido pelo 
núcleo que participo; o segundo escolhi­
do por mim a partir de nomes levantados 
no núcleo, e o terceiro, vai ser escolhido a 
partir de uma lista indicada pela Exe­
cutiva e Conselho de Núcleos de V. 
Redonda.

■ Confio an vocêa porque agora vocêa faean parta  da ■»»’
MÍRIAM IRINEU MESQUITA no ctia 
do lan çam en to  do C om itê em 
su a  d e f e s a .

ESTE BOLETIM E DEDICADO A MÍRIAM
PELA FORÇA, CORAGEM E DIGNIDADE COM QUE VEK VIVENDO .

meiro passo para a participação ampla 
e irrestrita de todos os petistas nos 
destinos do partido”, nada mais é do 
que utilizar os mesmos métodos dos 
partidos burgueses, onde as discussões 
e as propostas de ação são restritas aos 
pequenos círculos da direção e a par­
ticipação das bases se limita a um voto 
dentro da urna. Via de regra, nos parti­
dos burgueses, as maiorias são defini­
das pelo setor que lota mais ônibus e 
distribui mais sanduíches para as bases 
no dia da eleição.

(Joaquim Soriano)
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EM tempo:
A pós o processo eleitoral, o PT viveu 

momentos de perplexidade frente aos 
resultados adversos na maioria dos 

estados. Aos poucos, o partido vai realizando 
um balanço da campanha, dos resultados e 
retomando o trabalho de organização e junto 
aos movimentos sociais. Uma constante que 
tem aparecido nesses debates é a necessidade 
do PI aprofundar seus vínculos e compro­
missos com o movimento popular, sindical e 
comunitário.

Nesse sentido, EM TEMPO entrevistou um 
ex-candidato  a deputado  estadual pelo 
PT RS. Nelson de Sá, presidente do Centro 
de Associações e Comissões de Bairros e Vilas 
de Novo Hamburgo (CENACOM) e um dos 
vicc-presidentes da Federação RioGrandense 
das Associações Comunitárias e Amigos de 
Bairros FRACAB.

Nelson, após as eleições, o trabalho de 
base ficoü mais difícil para o PT ou para seus 
militantes junto ãs associações ou movimen­
tos sindicais?

De forma alguma, a campanha serviu 
para nos tornar mais conhecidos em toda a 
região, e passado o acirramento da disputa de 
votos as pessoas estão muito mais acessíveis e 
mais dispostas para o trabalho comum em 
torno dos problemas que afetam sua vida. 
Não vejo nenhum prejuízo ou dificuldade 
para o manter e ampliar o trabalho de base, 
devido ao resultado eleitoral desfavorável. A 
campanha serviu para estender nosso trabalho 
para outras cidades e já fomos, inclusive, 
procurados por companheiros oposicionistas 
de outros partidos para um trabalho comum e 
discutir o PT.

Como está o trabalho comunitário em 
Novo H am burgo? Quais as m etas do 
CENACOM?

Em dezembro, foi eleita uma nova 
diretoria da qual faço parte, com a partici­

Unir o movimento 
comunitário ao 

movimento sindical
Como aprofundar a ligação do PT com o movimento popular e suas 
lutas? Em entrevista ao EM  TEMPO, Nelson de Sá, ex-candidato a 

deputado estadual pelo PT gaúcho fala das experiências do 
movimento popular no município de Novo Hamburgo.

Da Sucursal
pação de lideranças de 12 bairros e vilas, e a 
entidade conclui seu processo de legalização.

Em lutas travadas anteriormente, sentía­
mos o isolamento e a falta de conhecimento de 
dados sobre o município, sobre a realidade das 
vilas. Por isso, ò CENACOM realizou uma 
pesquisa popular: mais de 1.500 formulários 
foram aplicados, por uma equipe de voluntá­
rios saída do próprio movimento comunitá­
rio, coletando respostas de 22 bairros e vilas, 
de um total de 30 bairros e vilas populares 
existentes em Novo Hamburgo, tipica cidade 
industrial da Grande Porto Alegre, hoje com 
160 mil habitantes.

Quais os principais resultados da 
pesquisa?

Fomos surpreendidos pelo enorme 
número de problemas que surgiam nas 
respostas dos moradores, alguns até desco­
nhecidos das próprias lideranças comunitárias 
e o seu grau de importância para os moradores 
dos bairros.

Saneamento básico (esgotos), arruamentoe 
calçamentos, sub-habitações (terrenos invadi­
dos, loteamentos clandestinos), água, trans­
porte e creches foram as principais reivindi­
cações apontadas nos questionários. Muitos

outros problemas, apareceram como a falta de 
áreas de lazer, telefones e até requisição de 
maior policiamento devido a insegurança e 
aos assaltos constantes.

O problema do saneamento básico cm 
Novo H am burgo, cidade que teve um 
crescimento muito grande nos últimos anos, é 
realmente muito grave pois apesar da enorme 
receita tributária municipal tem hoje 40% da 
população vivendo em moradias sem esgotos.

— O Centro definiu, com esse levan­
tamento, lutas prioritárias?

Sim, o CENACOM definiu três lutas 
prioritárias: a questão da sub-habitação, o 
transporte e a luta conjunta com os sindicatos 
de trabalhadores da região por melhores 
salários, contra o desemprego e a preparação 
da greve geral. Foram definidas como mais 
urgentes por algumas razões. Primeiro, são as 
ameaças de expulsão de áreas invadidas e de 
loteamentos clandestinos e irregulares. Em 
segundo, devido a elevação constante das 
tarifas de ônibus. Hoje, por exempelo, com a 
conivência do último prefeito pemedebista, o 
agora deputado estadual Eugênio Ritzel 
(PMDB), a tarifa está em Cr$ 55,00 quase à 
mesma de capitais e cidades enormes com

grandes percursos. Por fim, o vínculo que o 
movimento comunitário deve ter com o 
movimento sindical na defesa do salário e do 
emprego. A experiência, em Novo Hambur­
go, nesse sentido em sido muito rica. Nodia 14 
de janeiro, dia nacional de luta definido pela 
Pró-CUT, numa assembléia geral de sindica­
tos e movimentos comunitários, foi formada 
uma Comissão Municipal eleita com delega­
dos tirados por sindicatos e associações para 
organizar e dirigir o movimento conjunto de 
trabalhadores e moradores visando a prepa­
ração da greve geral.

Além disso, qual a luta mais concreta que 
está sendo encaminhada?

Definimos uma prioridade na questão 
do transporte pois é um problema cujas 
decisões são ao nível municipal. Já estamos 
com  um p ro je to  em p re p a ra ç ã o  para  
reivindicar junto a Prefeitura que o transporte 
coletivo urbano tenha tarifas bem menores 
que as da capital, pois os custos operacionais 

que já comprovamos por estudos feitos por 
técnicos não justificam o valor cobrado 
hoje. Além disso, vamos lutar para que o 
trabalhador pague apenas 50% da tarifa e o 
restante seja assum ido pelo em presário  
empregador e pela prefeitura. É preciso 
registrar, entretanto, que as discussões no 
CENACOM já chegaram à conclusão que 
devem os lu ta r  pela tra n s fo rm a ç ã o  do 
transporte coletivo em serviço público, que 
não pode ser lucrativo e deve ser estatizado.

Com que forças a CENACOM conta 
para pressionar a Prefeitura, quais são os 
planos futuros?

— O Centro hoje já engloba sete associa­
ções existentes, atualmente estão em forma­
ção mais quatro e temos plano para os dois 
p róx im os anos o rg an iza rm o s m ais 20 
associações nos demais bairros. Se conseguir­
mos manter o trabalho conjunto com os 
sindicatos, seremos realmente uma força 
importante para pressionar a Prefeitura.

A partir da idéia da auto-emancipação das massas 
pela revolução comunista, Marx desenvolveu a 
concepção do partido comunista como fração 

mais resoluta do proletariado, que impulsiona as 
demais, que têm sobre o conjunto a vantagem da 

compreensão dos fins gerais do movimento.

3 - A  concepção de 
partido de Marx

E ntre 1845 e 1846. M arx 
desenvolveu a concepção da 
emancipação da humanidade 

atravést da auto-organização do 
proletariado, da revolução comu­
nista com o processo de au to- 
emancipação das massas. A partir 
de então, inicia (com Engels) uma 
m ilitância política organizada, 
primeiro no “Comitê de Correspon­
dência Comunista” (constituído em 
Bruxelas em fevereiro de 1846), 
depois na “Liga dos Comunistas”, 
formada em 1847 a partir da “Liga 
dos Justos". Desde então, também, 
Marx começou um processo de 
reflexão sobre o caráter do partido 
operário comunista, que deveria 
impulsionar a revolução proletária.

O tema do partido é tratado na
Miséria da Filosofia, de 1847, e 
principalmente no Manifesto do 
P artido  C om unista , escrito em 
colaboração  com Engels, entre 
dezembro de 1947 e janeiro de 1948. 
O Manifesto, aliás, foi esrito como 
manifesto da “Liga dos Comu­
nistas".

A relação entre os comunistas e o 
movimento operário, o papel do 
partido comunista, são tratados no 
início da parte II do Manifesto:

“Qual a posição dos comunistas 
diante dos proletários em geral?

“Os comunistas não formam um 
partido à parte, oposto aos outros 
partidos operários.

“ Não têm interesses que os 
separem do proletariado em geral.

“Não proclamam princípios par­
ticulares, segundo os quais preten­
dem modelar o movimento operário.

“Os comunistas só se distinguem 
dos outros partidos operários em 
dois pontos: 1) nas diversas lutas 
nacionais dos proletários, destacam 
e fazem prevalecer os interesses 
comuns do proletariado, indepen- 
dentemente da nacionalidade; 2) nas 
diversas fases por que passa a luta 
en tre  p ro le tá r io s  e burgueses, 
representam, sempre e em toda 
parte, os interesses do movimento 
em seu conjunto.

“Praticamente, os comunistas 
constituem, pois, a fração mais 
resoluta dos partidos operários de 
cada país, a fração que impulsiona 
as demais; teoricamente. têm sobreõ 
resto do proletariado a vantagem de 
uma compreensão nítida das condi­
ções, da marcha e dos fins gerais do 
movimento proletário".

Uma vanguarda 
teórica e prática

Na concepção de Marx, portanto, 
os revolucionários (comunistas) são 
a vanguarda teórica e prática do 
movimento operário, são a fração 
do proletariado consciente de sua 
missão histórica, que impulsiona o 
conjunto da classe. Frente a cada 
m ovim ento parcial, puram ente 
local, puram ente nacional, ou 
ideologicamente confuso, estreita­
mente reivindicativo, sem consciên­
cia dos fins últimos da luta de 
classes, o partido comunista deve 
agir como representante dos inte­
resses históricos do proletariado 
internacional.

A concepção marxista da auto- 
libertação das massas pela revolu­
ção comunista pode ser resumida 
nas seguintes idéias:

— o proletariado é a classe 
revolucionária, capaz de emanci­
par-se e à humanidade; tende a 
desenvolver a consciência revolucio­
nária, comunista, a partir de sua 
própria prática, a partir do seu 
enfrentamento com a burguesia. 
Neste enfrentamento, para se consti­
tuir em classe no sentido completo 
do termo, isto é, com consciência 
dos seus interesses, o proletariado 
deve desenvolver o seu partido.

o papel dos comunistas é 
impulsionar este processo, desenvol­
vê-lo até a coerência total.

Como observa Michael Lowyem 
A teoria da revolução no Jovem 
Marx, “porque a revolução comu­
nista só pode ser obra das massas 
operárias mesmas, a relação entre os 
comunistas e o proletariado não 
pode ser a praticada pelas seitas 
utópicas ou jacobino-babouvistas. 
(ver EM TEMPO n.° 165) Por um 
lado, o papel dos comunistas não 
consiste em manterem-se. como os 
icários (seita utópica), à margem do 
movimento operário, pregando a 
verdade ao povo através dá pura 
‘propaganda pacífica’, mas em

participar estreitamente no processo 
da luta de classes, ajudando o 
proletariado a encontrar, no trans­
curso de sua própria prática históri­
ca, o caminho da revolução éomu- 
nista. De outro lado, o partido 
comunista tampouco pode desem­
penhar o papel do chefe jacobino, 
ou o da sociedade conspirativa 
babouvista; dito de outro modo, 
não pode levantar-se acima das 
massas e fazer a revolução em seu 
lugar". (Lowy, La teoria de Ia 
revolución en el Joven Marx, p. 2 15). 

O partido
no sentido histórico

Esta foi a concepção básica de 
partido comunista, de atividade dos 
comunistas, desenvolvida por 
Marx. A partir daí, abordou a 
questão central de sua época: a 
constituição de um movimento 
operário independente da burgue­
sia, com um partido independente 
dos partidos burgueses.

Marx usou o termo “partido” em 
dois sentidos: no “sentido histórico” 
e no “sentido efêmero". No sentido 
h istórico, o partido  resulta do 
próprio movimento da classe, se 
identifica com a própria classe na 
medida em que ganha consciência 
dos seus interesses. No sentido 
efêmero, o partido se identifica com 
uma organização política precisa. 
Por exemplo, na carta a Freili- 
grath, de fevereiro de 1860, Marx 
diz:

“A Liga (Comunista) assim como 
a Sociedade das Estações (de 
Blanqui) de Paris e cem outras 
organizações não foram senão um 
episódio na história do partido que 
nasce naturalmente do solo da 
sociedade moderna".

O objetivo era constituir o partido 
da classe, a referência era o partido 
no sentido histórico. Em alguns 
momentos, seria possível até que 
não existisse uma organização 
“efêmera”. Assim, Marx. por duas 
vezes, participou da dissolução da

organização política da qual partici­
pava: da “Liga dos Comunistas”, em 
1852. e da “1 Internacional”, em 
1875.. Estas duas dissoluções se 
deram em épocas de refluxo. Entre 
1852 e 1864, Marx não foi membro 
de nenhuma organização, conti­
nuando no entanto a atividade 
teórica e a lutar pelo partido “no 
sentido histórico”.

Esta concepção “ fro u x a” de 
organização se liga à idéia de que "o 
partido nasce naturalmente do solo 
da sociedade moderna”, isto é, nasce 
do próprio movimento da classe. A 
partir daí, enfatiza a importância da 
atividade dos comunistas, do de­
senvolvimento de um programa que 
dê consciência dos fins gerais do 
movimento, dos interesses histó­
ricos da classe, de um programa que 
guie o proletariado na sua luta, que 
unifique esta luta em função dos 
objetivos gerais. Mas não chega a 
desenvolver uma concepção rigo­
rosa da delimitação da vanguarda, a 
organização da vanguarda. Esta 
concepção será desenvolvida, muito 
depois, a partir da experiência russa, 
por um discípulo de Marx, Vladi- 
mir l.ênin.
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EM tempo:

Impasse em todas as frentes
Por trás do debate sobre a nova políti­

ca americana para El Salvador e da 
continua reformulação do alto coman­
do militar salvadorenho, está a questão 
de quem está ganhando a guerra civil 
que já dura três anos. Observadores es­
trangeiros, principalmente mexicanos, 
tem insistido há muito tempo que não 
há solução militar para o conflito. A 
extrem a direita salvadorenha, em 
contra-partida, não pensa assim, da 
mesma forma que os militares salvado­
renhos e os assessores norte-america­
nos (embora ultimamente com cada vez 
menos convicção).

No conjunto, militares, políticos e 
analistas políticos tem seguido de perto 
os desenvolvimentos da luta reagindo 
semana a semana às sucessivas “ofen­
sivas finais” e observando os golpes da 
guerrilha.

O quadro geral pode ser descrito em 
termos relativamente simples. As forças 
guerrilheiras da Frente Farabundo 
Marti de Libertação operam principal­
mente ao norte da Rodovia Panameri- 
cana e na linha de vulcões que separam 
os departamentos menos populosos do 
sul fértil. As áreas nas quais a guerrilha 
se movimenta mais livremente — e que 
são as de menor importância econô­
mica são partes dos departamentos 
de Chalatenango, Cuscatlán e Morazán.

Estas áreas localizadas junto à fron­
teira hondurenha, são bases perfeitas 
para uma guerra de guerrilha, oferecen­
do um grande número de rotas ideais 
através das quais pode ser mantido o 
contato com o mundo exterior — e 
através das quais os rebeldes podem 
obter suplementos regulares. A pressão 
americana, a cooperação entre os exér­
citos salvadorenho e hondurenho e a 
remoção dos campos de refugiados das 
áreas da fronteira para o interior de 
Honduras enfraqueceram severamente 
a conecção norte (as rotas de supri­
mentos foram alteradas, primeiro atra­
vés do Golfo de Fonseca, depois ao 
longo da costa norte do Pacífico e 
agora, segundo os informes, contraban­
deados através dos principais portos do 
país.

Mesmo nas áreas em que se situam 
suas bases, as forças da guerrilha não se 
sentem suficientemente seguras para 
sustentar uma guerra de posições. Na 
teoria, pelo menos, a ocupação de terri­
tórios e cidades deveria fornecer ás 
forças governamentais alvos ideais para 
os deslocamentos massivos de tropas, 
tática defendida pelo ministro da defesa 
José Guilhermo Garcia (embora a lenta 
e ineficiente resposta a recente tomada 
de Berlín pela guerrilha sugira que a 
teoria tem algumas falhas).

A  opinião de um m ilitar am ericano
Um especialista militar ocidental en­

trevistado por LA W'R en San Salvador, 
na semana passada. trat, ou um quadro 
desolador da atual posição das forcas 
armadas. “O exército parece estar se 
aguentando, mas as guerrilhas estão 
avançando mais rapidamente'" disse ele. 
A coordenação dos rebeldes está muito 
mais precisa".

A s forças armadas estavam, segundo 
ele, ficando com pouca munição de al­
gumas variedades. “Bombas e foguetes 
estão acabando porque a força aérea está 
voando em mais missões", afirmou. O 
exército esta preocupado com o apoio 
americano".

Perguntado sobre quanto tempo as
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Assessor militar americano em El Salvador

As guerrilhas tem, portanto, se con­
centrado em operação de ataque e fuga 
no sul, contra alvos escolhidos por seu 
máximo valor em termos econômicos, 
tais como as pontes da Rodovia Pana- 
mericana e as linhas de transmissão de 
força. Ambos são mais importantes por 
seu valor propagandistico que por seu 
impacto econômico a longo prazo...

Assessores americanos tem insistido 
que a estratégia da guerrilha pode ser 
utilizada em benefício do governo. A 
formula é abandonar as áreas marginais 
nas quais as forças guerrilheiras sãc 
mais fortes. Concentrar-se na proteção 
do sul economicamente vital, estabele­
cendo guarda permanente nos alvos 
chaves e patrulhando constantemente as 
áreas estratégicas e as rotas de infil­
tração. Isto vai diretamente contra a 
política do ministro da defesa e as pre­
ferências táticas da maioria dos oficiais. 
Sua posição é a de manter as tropas 
concentradas em grande número em 
bem protegidas barracas, movendo-as 
em massa em ataques relâmpago contra 
as guerrilhas quando elas emergem.

O sistema gangsterista de recruta­
mento militar em El Salvador significa 
que as tropas são, na melhor das hi­
póteses, relutantes em levar o seu ofício 
a sério. Os oficiais tem isto em mente 
quando impõem exigências para operar 
com suas tropas. Assim, não são realiza­
das patrulhas notumas e o estabele­
cimento de pontos de guarda perma­
nentes nas pontes e substações de força 
exige muita persuação.

Muito foi dito na imprensa sobre o 
exemplo do Coronel Sigifredo Ochoa, o 
comandante insubordinado de Caba­
nas, que teria sido um dos poucos 
oficiais que teria conseguido manter seu 
departamento livre da guerrilha seguin­

forcas armadas poderíam continuar sem 
uma ajuda militar extra, ele descreveu a 
atual situação como sendo “crítica”. Mas 
não é apenas uma questão de dinheiro. 
Para controlar o pais o exército tem 
também que ajustar suas “técnicas". A 
este respeito, especialistas militares de 
ultramar permanecem “otimistas".

Abordando a estrutura do alto co­
mando, ele descreveu o “o problema de 
Ochoa” como “(dtamente danoso". Ele 
revelou que o exército tinha então 
algumas operações de profundidade pla­
nejadas, todas baseadas em um “seguro 
trabalho de inteligência". Mas elas tive­
ram que ser abandonadas devido a “pa­
ralisia” do alto comando.

do o conselho tático dos americanos. 
Cabanas é, entretanto, o menos popu­
loso de todos os departamentos e nunca 
foi um centro da atividade guerrilheira.

Com o passar das últimas semanas, a 
maioria dos observadores tem coinci­
dido na avaliação de que a “iniciativa” 
passou decididamente para o lado das 
forças guerrilheiras. Elas tem continua­
do a montar grandes operações ofensi­
vas (incluindo a captura de Berlín por 
vários dias), enquanto os militares estão 
paralizados por uma luta interna pelo 
poder.

De uma im portância estratégica 
muito maior está sendo o sucesso dos 
guerrilheiros em abrir duas importantes 
novas frentes no sudeste, nos depar­
tamentos de Usulután e San Miguel, de 
onde ameaçam parte da região produ­
tora de cereais e algodão.

Mas, apesar de um aumento na in­
tensidade e na escala dos choques, o 
quadro geral é ainda sem saida. O 
impasse ainda pode durar muito tempo 
em termos puramente militares. A 
parte mais rica do país, o sudoeste, 
ainda está relativamente livre da ativi­
dade da guerrilha e a capital em si não 
está sob ameaça armada direta, embora 
os rebeldes tenha restabelecido, segun­
do os informes, seus pontos de apoio em 
San Salvador.

O perigo real para o governo é que, 
desta vez, o tempo está do lado da 
oposição. O governo perdeu a iniciativa 
militar e seus esforços para desalojar a 
guerrilha fracassaram; cada vitória está 
provando ser mais custosa. Fatores 
militares e de ordem política nacional 
estão bloqueando qualquer reforma de 
maior repercussão nas forças armadas e 
o debate sobre as táticas militares no 
exército é insolúvel sem a resolução do 
impasse político no alto comando. En­
quanto isso', a moral militar está sob 
severa pressão e pode se deteriorar de 
forma inesperada a qualquer momento.

O conflito entre as forças de extrema 
direita e de centro direita também 
atingiu um impasse. O presidente 
Álvaro Magana cortou as asas de Ro­
berto D’Aubuisson na Assembléia 
Constituinte mas não o engaiolou. A 
divisão dentro do Partido da Concilia­
ção Nacional fortaleceu o centro mas 
não lhe deu uma maioria operacional na 
Assembléia ...
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VITORIAS DECISIVAS
A guerra civil em El Salvador conhece momentos decisivos.

A ofensiva iniciada em outubro de 1982 pelas forças guerrilheiras da 
Frente Farabundo M arti de Libertação Nacional tem produzido 

importantes vitórias militares e principalmente políticas.
A FM LN tem demonstrado sua capacidade de desencadear iniciativas 

militares cada vez mais audazes (como a recente ocupação da cidade de 
Berlín, uma das mais importantes do país} e o exército desmoraliza-se a 

cada dia. Tornou-se evidente, inclusive para os círculos dirigentes do 
imperialismo americano, que, a menos que se processe uma escalada da 
intervenção militar direta dos EUA, a vitória da FM LN é apenas uma 

questão de tempo.

José Leite

A revolução centro-americana, processo que 
se desenvolve em um marco regional e não 
apenas no terreno nacional de cada país, é hoje 
o ponto mais avançado da revolução mundial. 
Numa região caracterizada pela sua grande 
unidade histórica e pela similaridade das estru­
turas econômicas e sociais dos diferentes 
países, a vitória da revolução nicaraguense, em 
19 de julho de 1979, abriu um período de rápida 
extensão do ascenso revolucionário para vários 
outros países do istmo centro-americano, prin­
cipalmente para El Salvador e Guatemala.

Este ascenso revolucionário, numa região de 
que a burguesia americana considera a “quarta 
fronteira” dos EUA e cujas economias estão 
profundamente integradas na divisão interna­
cional do trabalho montada pelo imperialismo 
ianque, está sendo encarada como uma ameaça 
mortal pela classe dominante americana. 
Assim, a revolução centro-americana e, hoje, a 
guerra civil em El Salvador expressam, de 
forma concentrada, o choque entre as forças 
fundamentais da revolução e da contra-revo­
lução.

A crise econômica
As raízes da revolução social na América 

Central encontram-se na crise das economias 
agro-exportadoras. Esta região, uma das mais 
pobres do mundo, foi muito afetada pelo 
desenvolvimento da agricultura comercial de 
exportação nos anos 60/70 (açúcar, café e 
algodão em El Salvador), que provocou a des­
truição dos mecanismos tradicionais da pro­
dução agrícola e a pauperização e proletari- 
zação da população camponesa. Acelerou-se 
ainda mais a gigantesca concentração da pro­
priedade da terra. Em El Salvador 1% dos pro­
prietários possuem 57% da área agrícola ocu­
pada. A fragmentação da região em pequenos 
países e o controle dos estados “nacionais” 
pelas oligarquias agro-comerciais impediram 
maiores avanços na industrialização. A agri­
cultura ainda é a única atividade econômica 
significativa, apesar da desagregação das estru­
turas sociais tradicionais ter empurrado a 
população do campo para as cidades e aumen­
tado a sua miséria. Todas as propostas e tenta­
tivas de reforma agrária, inclusive as patroci­
nadas pelas agências americanas, foram blo­
queadas. A ORDEN, organização para-militar 
de extrema direita, sustentada pelos latifundiá­
rios de El Salvador chegou a assassinar fun­
cionários do Departamento da Agricultura dos 
EUA que estavam assessorando um tímido 
projeto de reforma agrária promovido pela 
junta militar democrata cristã em 1981.

Com a crise econômica mundial e a redução 
da procura e dos preços das matérias primas a 
partir do final dos anos 70, a economia da 
região entrou em colapso. A guerra civil moti­
vou, em seguida, o corte dos créditos interna­
cionais à economia de El Salvador e crescentes 
perdas na produção para a exportação devido 
às ações de sabotagem.

A crise política
Abriu-se, então, uma profunda crise política 

para as oligarquias da América Central. As 
frações das classes dominantes organizaram-se 
em cliques no interior das forças armadas dos 
países da região e a dominação burguesa 
passou a basear-se exclusivamente na utiliza­

ção brutal do aparelho repressivo. Um golpe 
depôs em outubro de 1979, em El Salvador, o 
general Carlos Romero e constituiu uma junta 
civil-militar, apoiada pelo conjunto dos parti­
dos burgueses, principalmente a democracia 
cristã. Ela ensaiou realizar, face a radicaliza­
ção do movimento de massas, a nacionalização 
dos bancos e uma tímida reforma agrária que 
não atingisse a oligarquia. Mas as pressões dos 
setoes ultra-reacionários não permitiram a sua 
implementação. Suas únicas ações concretas 
foram a repressão sistemática e selvagem a toda 
oposição. O ano de 1980 assistiu a uma escala­
da de repressão que abarcou inclusive o assas­
sinato do arcebispo de San Salvador, em 
março, dos dirigentes da Frente Democrática 
Revolucionária, em novembro, e de quatro 
freiras norte-americanas, em dezembro. Nos 19 
primeiros meses de governo da junta o exército 
e ai forças para-militares assassinaram, em 
mécia, mil pessoas por mês.

Os setores mais reacionários da frente bur­
guesa. liderados pelo major D’Aubuisson. 
comandante dos grupos para-militares de 
direita fortaleceram-se e a junta começou a se 
desígregar, com a saída de setores chamados 
libe-ais. Sua crise só não foi maior devido ao 
isolimento da guerrilha no campo após o 
fracasso da ofensiva da FMLN de 10 de janeiro 
de 1981.

Mas, pressionada pelos EUA. a junta teve 
que convocar eleições para uma Assembléia 
Constituinte, realizada em 28 de março de 
1981. A ARENA, dirigida por D’Aubuisson foi 
a giande vitoriosa nestas eleições fraudulentas 
(foram impressas 800 mil cédulas e anuncidos 
1,2 milhão de votos). Elas foram boicotadas 
pelas forças da oposição e aprofundaram as 
disputas no interior da burguesia e do exército. 
Agora, cada avanço da guerrilha provoca 
maiores tensões no seio do governo salvadore­
nho. A rebelião, em janeiro de 1983, do coronel 
Ochoa contra o alto comando militar é apenas 
mais um episódio de uma luta surda que vem 
sendo travada há muito tempo entre a ultra- 
direita e as demais forças burguesas que ainda 
são majoritárias no governo (seus porta-vozes 
são o presidente indicada pela Assembléia 
Constituinte, Álvaro Magana e o chefe das 
forças arm adas, general José G uilherm e 
Garcia). Esta crise permanente da direção bur­
guesa tem aberto importantes brechas para a 
ação da guerrilha.

A ação da FMLN
A FMLN foi constituída em dezembro de 

1980 por cinco organizações políticas que 
desenvolviam a luta armada contra o governo. 
Estes grupos políticos tinham, então, abando­
nado as cidades para escapar da brutal repressão 
da junta e lançaram, em 10 de janeiro de 1981, 
sua primeira grande ofensiva militar. A inex­
periência, as dificuldades de coordenação e, 
principalmente, o fracasso da greve geral nas 
cidades impediram que a “ofensiva final” — 
como ela foi então chamada — fosse bem suce­
dida e o período subsequente foi marcado por 
umrefluxo. A quebra dos laços com o trabalho 
de nassas nas cidades ampliou este recuo.

beste momento pesaram as diferenças polí­
ticas entre as principais forças que integram a 
FMLN, o Exército Revolucionário do Povo 
(cujo principal bastião situa-se no departa­
mento de Morazan) e as Forças Populares de
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Libertação (atuando principalmente em Chala­
tenango). As divergências — que não foram 
plenamente superadas até hoje — diziam res­
peito a estratégia de condução da luta revolu­
cionária e da guerrilha: a FPL defendendo a 
guerra popular prolongada e o ERP uma for­
mulação de lutas a prazos mais curtos, enfati­
zando o aspecto insurreicional. Elas contri­
buiram para reduzir a capacidade de iniciativa 
da guerrilha. Foi só no segundo semestre do 
ano passado que a FMLN conseguiu conquis­
tar uma unidade suficiente para permitir desen­
cadear a presente ofensiva.

Mesmo sem uma grande capacidade de ação 
e ainda se recuperando da derrota sofrida em 
janeiro, já em julho-agosto de 1981 a FMLN 
lançou uma nova ofensiva, menos pretenciosa 
que a anterior mas que lhe permitiu retomar a 
iniciativa. Ela conseguiu resistir, com êxito, a 
uma grande operação conjunta dos exércitos 
salvadorenho e hondurenho desencadeada em 
dezembro de 1981 e lançar, em seguida, contra- 
ataques que culminaram em uma grande cam­
panha quando das eleições de março de 1982. 
Segundo o próprio ministro da defesa, 1300 
soldados foram mortos entre julho de 1981 e 
julho de 1982, enquanto as guerrilhas tinham 
perdas consideravelmente menores.

Todo este período foi marcado pelo cres­
cente envolvimento dos americanos na guerra 
civil. As forças guerrilheiras conseguiram pene­
trar, em dezembro de 1981, na base aérea de 
Ilopango e destruir boa parte da força aérea do 
país. Ela foi imediatamente resposta e até 
ampliada pelos americanos. Vários batalhões 
especializados em contra-inssurreição foram 
formados e enviados para os EUA para serem 
treinados em Fort Briggs e assessores militares 
mandados em número cada vez maior para El 
Salvador. E o exército não parou, graças aos 
créditos americanos, de crescer, estando pre­
vista, este ano, a sua ampliação de 32 mil para 
43 mil homens.

A retomada da ofensiva
Tudo isso não impediu que se processasse 

uma lenta acumulação de forças que permitiu o 
lançamento de uma grande ofensiva a partir de 
outubro de 1982. A campanha militar iniciou- 
se com a captura de várias vilas em Morazan e 
Chalatenango, ao mesmo tempo que dirigentes 
da FDR e da FMLN faziam, na Cidade do 
México, uma proposta de negociação. A pres­
são militar e política da guerrilha aprofundou 
as diferenças entre os setores da burguesia que 
consideram necessário negociar com as forças 
revolucionárias e os que se recusam a aceitar 
isso. Frente a paralisia do alto comando, os 
guerrilheiros avançaram rapidamente no leste e 
no centro do país. Em janeiro ocorreu a revolta 
do cor. Ochoa, que complicou ainda mais a 
situação do exército. No final do mês o seu alto 
comando pareceu ter chegado a um acordo 
sobre a realização de uma ampla ofensiva no 
departamento de Morazan, que no início de 
fevereiro chegou a envolver 6 mil soldados dos 
principais batalhões de elite do exército. O ata­
que teve que ser suspenso quando a FMLN

lançou ataques em San Salvador, Chalatenan­
go, La U nion e Usulután, onde tomou a impor­
tante cidade de Berlin e outras menores. 
Embora se retirassem em seguida de Berlin, 
ampliaram bastante a área sob seu controle.

Hoje, segundo reconhecem os próprios mili­
tares norte-americanos, a FMLN transformou- 
se num corpo de combate regular composto 
por 6 mil homens auxiliados por mais de 10 mil 
milicianos. Alguns especialistas afirmam que o 
exército teria que contar com 60 mil soldados 
para os enfrentar. Além disso, a FMLN con­
seguiu retomar o trabalho de massas nas cida­
des, condição para o desenvolvimento de ações 
inssurreicionãis.

A opção imperialista
Como afirma a manchete de capa do último 

número do semanário Newsweek, soou o 
alarme para os americanos em El Salvador. O 
deputado democrata Clarence Long afirmou 
que a impressão geral é que “nós perdemos El 
Salvador", enquanto outro indicava a escolha 
que se colocava para a administração: “ou nós 
saimos ou nós invadimos". Comentando o 
clima que está se impondo na administração 
Reagan, um senador afirmou: “Estes rapazes 
estão realmente em pânico ". O próprio Reagan 
disse: “Não existe nenhum paralelo possível 
com o Vietnã. Nós acreditamos que o governo

de E! Salvador está na linha de frente numa 
batalha cujo alvo é o centro do hemisfério oci­
dental e, eventualmente, nós."

Reagan está, como reconhecem os círculos 
dirigentes americanos, confrontado com três 
opções: a retirada; promover negociações com 
a FMLN; ou promover uma escalada militar 
no país. A retirada é impensável para a burgue­
sia americana. “Este presidente não está pro­
gramado para ceder outro país para o comunis­
mo", afirmou um integrante da administração, 
complementando: “Ele fará tudo que fo r  neces­
sário para vencer em El Salvador". As nego­
ciações não trariam nenhuma modificação dó 
quadro político e militar porque não haveríam 
concessões nem da ditadura salvadorenha nem 
da guerrilha.

O aprofundamento do envolvimento militar 
é a opção clara do governo americano. É inclu­
sive a política que está sendo desenvolvida em 
escala regional, na Guatemala, transformando 
Honduras em uma fortaleza contra-revolucio- 
nária e organizando ações militares contra a 
Nicarágua. Mas ela esbarra, em El Salvador, 
com a necessidade imediata de enviar um 
grande número de assessores e até tropas para 
conter a desmoralização do exército governa­
mental. E aí a “síndromedo Vietnã” permanece 
exercendo os seus efeitos. As forças progressis­
tas dos EUA já estão mobilizadas contra qual­
quer tentativa de intervenção militar direta em 
El Salvador e até mesmo uma parcela da bur­
guesia está descrente, após a experiência do 
Vietnã, quanto a possibilidade de uma vitória 
militar.

A batalha sobre o futuro imediato da guerra 
civil em El Salvador está sendo travada tam­
bém em Washington. Após todos os esforços 
desenvolvidos pela burguesia americana nos 
últimos anos para recuperar a sua iniciativa na 
luta de classes internacional, que já  produziu 
algumas derrotas importantes para o proleta­
riado mundial, como foi o caso da derrota dos 
palestinos no Líbano, temos pela frente uma 
prova de força decisiva.

A capacidade do movimento operário inter­
nacional ampliar sua solidariedade a luta anti- 
imperialista e democrática dos povos centro- 
americanos — que somente pode ser vitoriosa 
com a sua transformação em um processo de 
revolução socialista no caminho apontado por 
Cuba e iniciado na Nicarágua — é um elemento 
vital para a vitória da revolução em El Salva­
dor. Ela é fundamentalmente uma tarefa dos 
trabalhadores norte-americanos, mas a todos 
nós cabe uma parcela deste esforço.

xíL
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EM tempo:

N as eleições parlamentares realiza­
das na Alemanha Federal no dia 
6 de março, ganhou a direita, 
confirmando no poder o atual chanceler, 

Helmut Kohl. Seu partido, a CDU/CSU 
(União Democrata-Cristã/ União Social 
Cristã; a União Social-Cristã é o ramo da 
Ba viera, mais conservador) teve cerca de 
49% dos votos. Seus aliados no governo 
do FDP (Partido  Democrata-Livre) 
tiveram cerca de 6,5% dos votos, com o 
que a atual coligação alcança a maioria 
absoluta.

Os grandes derrotados são os social- 
democratas, no governo até outubro 

'passado, que tiveram pouco mais de 38%. 
E um novo partido conseguiu ultrapassar 
a barreira dos 5% e entrar no Parlamento: 
os “verdes”, ecologistas e anti-militaristas.

A vitória eleitoral da direita consolida a 
virada ocorrida em outubro último, 
quando o FDP rompeu a coalizão com a 
social-democracia e iniciou uma nova 
coalizão, com os democrata-cristãos. A 
aliança SPD (social-democratas)-FDP 
estava no governo desde 1969. Não é 
difícil explica a sua queda: depois de 
décadas de prosperidade, a Alemanha 
Federal entrou em 1982 numa crise 
profunda.

O Produto Nacional Bruto caiu 1,2%. 
A capacidade ociosa na indústria atingiu 
25%. Houve 12, mil falências, sendo que 
até mesmo o gigante AEG-Telefunken 
está falido. O desemprego cresceu durante 
o ano em 30%, atingindo, no fim de 
janeiro último, 2,5 milhões de trabalha­
dores, isto é, 10,2% da população ativa. E 
dado ainda mais significativo para uma 
economia altam ente com petitiva no 
mercado mundial, e dependente do 
comércio exterior, as exportações cairam 
12,5%, no segundo trimestre de 1982 e 10% 
no terceiro trim estre. Com isto, o 
“consenso social” chegou ao fim, e 
também foi abaixo o acordo SPD-FDP.

A falência do projeto 
social-democrata

A coalizão montada em 1969 reunia 
um partido operário reformista, estreita­
mente ligado aos sindicatos (o SPD), e 
um pequeno partido burguês liberal, o 
FPD. Os social-democratas prometiam

Alemanha Federal
O fim do "consenso social"

Com o rápido agravamento da crise econômica, o governo social- 
democrata deixa de corresponder aos interesses da burguesia, que 
exige maior “austeridade”. Por isso foi rompida a coalizão social- 

democratas-liberais e os democratas-cristãos chegaram ao governo.

Por João Machado

Manifestação de jovens contra o desemprego em Frankfurt

“vastas reformas”, melhoras no nível de 
vida, a partir da gestão da economia de 
mercado, sem romper com os capitalistas 
nem atacar os seus lucros. A burguesia 
alemã não se identificava com a social- 
democracia; mas podia perfeitamente 
conviver com este projeto de colaboração 
de classes, numa situação em que a 
prosperidade econômica permitia conces­
sões aos trabalhadores. E, além disso, a 
social-democracia no governo garantia a 
“paz social”, a inexistência de problemas 
trabalhistas, a colaboração dos sindica­
tos, a estabilidade enfim.

A presença do FPD no governo dava à 
burguesia uma garantia suplementar de 
que não corria o risco de perder o 
controle. Para os social-democratas,

servia para justificar sua “moderação”, 
para conter sua ala esquerda, com o 
argumento de que não podiam romper 
com o FPD.

Durante muitos anos, o negócio foi 
excelente para a burguesia. Enquanto em 
1950 o imposto sobre os salários cobria 
10% das receitas, agora cobre um terço. 
Os cinco maiores grupos alemães viram 
seu volume de negócios crescer em 59% 
entre 1971 e 1977, e seu lucro líquido 
crescer 58%.

Com o início da crise, o então 
chanceler Elelmut Schmidt aumentou 
seus favores à burguesia. Para conseguira 
“estabilização do marco”, implementou 
uma política de redução dos gastos

públicos, de redução do nível de vida dos 
trabalhadores, colocando como objetivo 
n.° 1 a “recuperação dos lucros". O 
informe econômico do ministério em 
fevereiro de 82 dizia: “sem melhora 
sensível dos lucros, em regressão conside­
rável nos últimos anos, não podemos 
obter nem uma retomada durável dos 
investimentos, nem um aumento da 
oferta de empregos”.

Esta política foi o bastante para 
desgastar a base eleitoral da social- 
dem ocracia  (as pesqu isas, eleições 
parciais, passaram a dar-lhe menos de 
35%) dos votos), mas não satisfez a 
burguesia. E esta interveio através de seus 
representantes no governo.

Assim, o ministro da Economia de 
Schm idt, o denrocrata-livre Conde 
Lambsdorff, lançou um “manifesto pela 
economia de mercado”, onde defendia a 
redução pela metade do imposto sobre o 
patrimônio, uma grande diminuição das 
taxas sobre o volume de negócios, um 
aumento dos impostos indiretos (o que 
sempre prejudica as camadas de menor 
renda), e cortes drásticos na remunera­
ção dos desempregados, nos gastos com a 
educação, etc. É a política de Reagan e 
Thatcher; Schmidt não podia ir tão 
longe, sob pena de perder totalmente o 
apoio dos sindicatos e de uma grande 
parte dos trabalhadores. Foi a ruptura, e 
o FPD passou a apoiar os democrata- 
cristãos, dando origem à situação atual.

Mas a coligação agora no poder 
também tem seus problemas. Há atual­
mente a disputa pelo importante minis­
tério das relações exteriores, entre seu 
atual ocupante, o liberal Genscher, e o 
líder da CSU bávara, o ultradireitista 
Franz Josef Straus. E o crescimento dos 
“verdes” também representa uma novida­
de na política alemã: form am  um 
agrupamento confuso, mas que expressa 
a insatisfação de um amplo setor da 
sociedade alemã, particularmente da 
juventude, principalmente com a política 
armamentista de Reagan, apoiada (com 
algumas reservas) pela coligação direi­
tista. Além disso, com o SPD na oposição 
e a amplitude dos ataques ao nível de vida 
das massas em andamento, deve ocorrer 
um endurecimento dos sindicatos e das 
lutas dos trabalhadores.

França Austrália
Decepção

As eleições municipais na França 
freqüentemente dão resultados diferentes 
das parlamentares. Assim, em 1977, 
quando a maioria parlamentar era da 
direita (confirmada depois em 1978), a 
esquerda obteve uma ampla vitória, 
conquistando mais 60 cidades com mais 
de trinta mil habitantes, que antes tinham 
prefeituras de direita.

Nas eleições realizadas nos dias 6 e 13 de 
março, esperava-se uma vitória da direita, 
agora na oposição. G governo Miterrand 
até agora não cumpriu suas promessas, e 
diante da crise vem adotando uma política 
de “austeridade” que pouco difere das da 
direita. Há, portanto, um amplo desen­
canto dos eleitores da esquerda. A direita, 
por outro lado, vinha aumentando a sua 
agressividade.

De fato, no primeiro turno das eleições, 
no dia 6, a direita obteve uma ampla 
vitória, dando a impressão de que 
recuperaria todas as cidades perdidas em 
77, e até podería ganhar algumas há longo 
tempo com prefeitos de esquerda, como 
M arselha. No entanto, no segundo 
turno, no dia 13, a esquerda se recuperou, 
reduzindo a suas perdas para 31 prefeitu­
ras de cidades com mais de 30 mil

da direita

habitantes, e obtendo a maioria de votos 
no país. A grande vitória da direita se deu 
em Paris, onde as listas lideradas por 
Jacques Hirae ganharam em todos os 
distritos. Mas o ritmo da sua ofensiva cai 
com o resultado global.

No primeiro turno, concorreu uma lista 
da esquerda revolucionária, “A voz dos 
trabalhadores contra a austeridade”, 
formada pela Liga Comunista Revolucio­
nária e pela “Luta Operária, que conse­
guiu em média 3% dos votos.

Trabalhistas
Em eleições realizadas no início de 

março, a crise econômica provocou mais 
uma mudança de govemo.O Primeiro 
Ministro Malcolm Fraser, do Partido 
Liberal, no poder há sete anos, foi 
derrotado. Em seu lugar assume Bob 
Hawke, do Partido Trabalhista Austra­
liano. Também na Austrália os ventos da 
mudança favoreceram os social-democra­
tas.

Durante 1982, o desemprego passou de 
6% para 10%, çom a perspectiva de 
continuar aumentando. A inflação está 
em 11,5% — uma taxa alta para a 
Austrália — e setores da produção 
industrial chegaram a cair 50%, como aço, 
veículos, refrigeradores, máquinas de 
lavar. O maior item de exportação — o 
trigo — também foi reduzido à metade.

O líder trabalhista Hawke não assume 
para dar uma resposta operária à crise. 
Depois da posse, declarou que “a partir de 
agora, eu o meu governo nos comprome­
temos com a tarefa da reconciliação 
nacional”. Na verdade, esta política já 
vinha sendo seguida antes. No fim de 
1982, o governo Frazer encaminhou uma 
política de congelamento de salários por 
12 meses, “para conter a inflação”. Pela 
constituição australiana, teria de ter o 
acordo dos seis prim eiros-m inistros

no governo

Mànd  A rTK
estaduais, três dos quais trabalhistas. 
Estes, inicialmente, procuraram resistir, 
alegando que só com o congelamento dos 
preços poderíam concordar. Mas depois 
aceitaram.

O programa do Partido Trabalhista se 
apoiava na idéia de um contrato social 
entre o futuro governo trabalhista e o 
movimento sindical, no qual os sindica­
tos renunciavam a lutar por aumentos 
salariais durante o ano em troca de vagas 
promessas de reforma fiscal e outras 
reformas sociais.
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EM tempo:
O que mudou na Polonia desde que, a 

30 de dezembro passado, o general 
Jaruzelski suspendeu o “estado de 
guerra”? Do ponto de vista dos traba­
lhadores, quase nada. Alguns prisionei­
ros políticos foram libertados, muitos 
deles sendo imediatamente incorporados 
ao exército, como reservistas em “ba­
talhões disciplinares”, o que na prática 
corresponde quase que à prisão. Muitas 
empresas foram militarizadas e seu 
número cresce a cada dia. Nenhum dos 
quase 6.000 presos políticos foi consi­
derado inocente. Em geral, são enqua­
drados por “prosseguir em atividades 
sindicais clandestinas”. Fala-se em 700 
militantes ainda na prisão. No entanto, 
segundo denúncias recentes do Solida­
riedade milhares de trabalhadores, em 
particular o ex-detentos são presos fre­
quentemente “para averiguações”, que 
levam, em média, 48 horas.

Por outro lado, nas prisões, as con­
dições de vida pioram a cada dia. Se­
gundo uma carta dos detentos da prisão 
de Fordon (nordeste do país), publicado 
no semanário clandestino do Solidarie­
dade de Varsóvia Tygodnik Masowsze, 
"... na prisão de Grudsiadz, transfor­
mada em hospital penitenciário, todas as 
operações cirúrgicas e ginecológicas são 
realizadas em uma mesma sala, e mu­
lheres com as mais diversas doenças são 
encarceradas conjuntamente, em locais 
sem água corrente". Segundo o boletim 
do Solidariedade n.° 86, na prisão da rua 
Lanowska, em Wroslaw, os detidos são 
atados com correias ao chão, com uma 
calha de metal sob a coluna vertebral. 
Esta tortura pode levar à paralisia de 
braços e pernas sem deixar vestígios.

Neste quadro, o ataque da burocracia 
aos trabalhadores poloneses acirra-se 
com os três processos ora em curso.

Processo contra os dirigentes 
do Solidariedade

A burocracia abriu um prcesso contra 
sete dos principais dirigentes do Soli­
dariedade: Anrzej Gwiajda (de Gdansk), 
Karol Modzelewskv (Wroclaw), Marjan 
Jurczyk (Szczecinj, Sewervn Jaworskv 
éVarsóvia), Grzegorz Palka (Lodz), Jan 
Rulewsky (Bydgoszcz) e Andzej Rozplo- 
chowskv (Alta-Silésia). Os sete dirigentes 
foram escolhidos com muito cuidado 
pela burocracia. Três deles (Jaworskv, 
Jurczyk e Palka) foram, no seio do Soli­
dariedade, combatentes intransigentes 
peta autogestão operária sobre a eco­
nomia e defensores, até o final, da tática 
de greve ativa. Três deles eram conhe­
cidos por defender os direitos dos traba­
lhadores, mesmo antes do surgimento do 
Solidariedade (Modzelewsk v, Gwiajda e 
Jurczyk). Todos eles foram membros da 
Comissão Nacional (KK) do Solidarie­
dade e de seu Presidium. Três dentre eles 
foram presidentes regionais do Sindica­
to. (Jurczyk em Szczecin; Rulewsky em 
Bydgoszcz, e Rozplochowskv em Ka- 
towice). Três foram  vice-presidentes re­
gionais. (Jaworskv em Varsóvia, Gwiaj­
da em Gdansk e Palka em Lodz). Por fim , 
ainda, Modzelewskv fo i o primeiro por­
ta-voz do sindicato.

POLÔNIA: Repressão 
em quatro atos

Jayme Brener

O recrudescimento das prisões de militantes, o julgamento dos 
7 dirigentes do Solidariedade, o julgamento de 5 líderes do 

KOR, a greve de fome de Edmund Baluka e o julgamento de 
Zbigniew Romaszewsky e outros dirigentes da Rádio 

Solidariedade constituem o pano de fundo da incapacidade da 
burocracia polonesa em eliminar as raízes do Solidariedade.

Processo contra os responsáveis 
pela Rádio Solidariedade

Dez militantes, a frente o casal Irina e 
Zbigniew Romaszewsky, vão a julgamen­
to. Sua acusação: difundir a verdade aos 
trabalhadores poloneses, através da 
Radio Solidariedade. Combatentes pelos 
direitos dos trabalhadores desde as san­
grentas jornadas de 1976, o casal Romas­
zewsky participou da fundação do KOR 
(Comitê de Auto-defesa Social), chegan­
do a representá-lo em contatos com 
grupos dissidentes da URSS. Desde os 
prim eiros tem pos no Solidariedade, 
Zbigniew fo i  eleito para a sua direção 
nacional no 1? Congresso, em 1981. 
Tendo escapado do golpe, lutam pela 
implementação da tática de greve ativa e 
são elementos centrais para a adoção, 
pelo sindicato, de estruturas clandestinas 
de recuo. Através de uma delas, a Radio 
Solidariedade, colaboram para a auto­
defesa da população, salientando-se a 
grande manifestação vitoriosa de IP de 
maio de 1982.

Processo contra os lideres do KOR
Jacek Kuron, Adam Michnik, Jan

látynski, Henryk Wujec e outros líderes 
do Comitê de Apoio aos Operários 
(KOR), — organização formada em 1976 
e que jogou um importante papel até a 
sua dissolução no Primeiro Congresso do 
Solidariedade, em 1981 — vão ser ju l­
gados. Sua acusação: “contribuir para a 
desestabilização da Polônia socialista ” 
apresenta a cínica feição de um sinistro 
general de plantão tentando ensinar o 
“socialismo" a toda a dasse operária 
polonesa à golpes de porrete.

Greve de fome de Baluka

Edmund Baluka, um dos líderes da 
revolta operária de 1970, que derrubou o 
governo de Gomulka está em greve de 
fome na prisão de Wierzchowo e, segun­
do as últimas informações, suas saúde é 
muito precária. Tendo sido forçado a 
exilar-se na Europa Ocidental, nos anos 
70, Baluka voltou clandestinamente à 
Polônia em 1981, reassumindo, por pres­
são de seus colegas, seu antigo emprego, 
no estaleiro Warski. Não tendo partici­
pado diretam ente do Solidariedade, 
Baluka é acusado de tentar organizar, em 
Sczeczin, um partido socialista.

O ponto de partida para esta nova 
escalada de repressão levada à cabo pela 
burocracia do POUP é sua incapacidade 
em esmagar o Solidariedade. Na tentati­
va de organizar “sindicatos oficiais”, 
Jaruzelski e seus pares conseguiram em 
apenas 2500 das 60.000 indústrias regis­
tradas, 30 nomes de trabalhadores. 
Mesmo se estas cifras fossem dobradas, 
alcançariam apenas 10% dos trabalha­
dores, um número bem menor do que os 
próprios membros do POUP nas fábri­
cas! A título de ilustração notamos que 
dos 17 mil trabalhadores da grande si­
derúrgica Huta Warszawa, apenas 300 se 
filiaram ao novo sindicato. Na fábrica de 
tratores Ursus, 200 filiados 12.000 ope­
rários e na FIAT de Bialsko-Biala, 40 fi­
liados em 10.000 operários. O Solida­
riedade contava respectivamente com 15 
mil, 11 mil e 9 mil filiados.

Contra a repressão, organizar 
a solidariedade

Em diversos países, a acentuação da 
repressão na Polonia tem merecido, por 
parte dos trabalhadores, uma reação 
significativa. Na G rã-B retanha, por 
exemplo, o Comitê de Solidariedade com 
o Povo Polonês emitiu uma nota ape­
lando ao Partido Trabalhista para que 
rompa todos os laços com o POUP. Esta 
moção já conseguiu subscrições signi­
ficativas, como as do prefeito de Londres, 
Ken Livigstone e dos parlamentares tra­
balhistas Red Race e Phillip Whitehead.

Na Áustria, a Organização da Juven­
tude Sindical Austríaca dirigiu um apelo 
semelhante à poderosa Central Sindical 
do pis (OEGB), reivindicando um apoio 
ativo às famílias dos trabalhadores po­
loneses encarcerados.

Na Espanha, a Solidariedade com o 
Solidarnosc atingiu entre outros à UGT, 
central sindical controlada pelo Partido 
Socialista, e até mesmo alguns sindicatos 
das Comisiones Obreras, ligadas ao PCE.

O impacto do Solidariedade sobre o 
movimento operário francês conduziu a 
criar uma Coordenação de Militantes da 
CGT (controlada pelo PCF) em apoio 
ao Solidarnosc e levou a uma manifes­
tação unitária das centrais sindicais fran­
cesas (exceto a CGT) contra o golpe. Na 
Itália, diversas manifestações regionais 
culminaram com um cortejo de 40.000 
pessoas em Roma. Mais recentemente, 
militantes sindicais da LCR — Liga 
Comunista Revolucionária ocuparam o 
consulado polonês em Milão, protestan­
do contra o recrudescimento da repres­
são.

É hora, portanto, dos trabalhadc 
brasileiros cumprirem seu quinhão >• 
defesa do mais poderoso sindicato jamais 
constituído sobre a face da terra. Da 
vitória da revolução política na Polonia 
poderão depender avanços cada vez 
maiores na luta dos trabalhadores de 
todo o mundo. A defesa da democracia 
socialista na Polonia é tarefa para os 
trabalhadores de todo o mundo e como 
tal deve ser absorvida pelos principais 
instrumentos de luta dos trabalhadores 
brasileiros, a começar pelo PT.
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EM tempo:

O BOM CABRITO
Metalúrgicos
Quando o 
cerco aperta..

Ometalúrgico ô ® 4 3
SUPLEMENTO SEMANAL 10 de março de 1983

SINOICATO 00S TRABAtHABORfS METALÚRGICOS OE SAO PAULO UlRETUR RÊSPONSML JOAQUIM 005 SANTOS ANORAOE

Por Régis Moraes

No ano que precedeu a I  CONCLÂ T, 
muitas diretorias pelegas cairam.
Muitas composições de situação se 
modificaràm, sob a pressão dos novos 
tempos. Depois da CONCLAT, novas 
mudanças. E, com a crise, os operários 
cobram seus sindicatos. Quem não se 
atualiza, dança. Assim, dinâmicas que 
faziam parte da rotina de poucos sindicatos, 
como dos metalúrgicos de S. Bernardo ou 
dos bancários de São Paulo, vão sendo 
absorvidas por entidades, mesmo 
conservadoras e pelegas.

A ofensiva dos patrões e do governo 
sobre os trabalhadores "tornou mais evidente 
essa situação. Afinal, federações 
tradicionalmente pelegas “malhando” o 
governo e falando em greve geral não 
constituem apenas uma encenação teatral. 
Refletem bases materiais diferentes: afinal, 
obedientes bois de presépio não são os 
melhores intermediários para conduzir a 
manada para o matadouro, em época de 
convulsão e pouco pasto. Pelo contrário, 
arriscam seu posto. Como diz o ditado: 
“sapo não pula por boniteza, mas porém  
por precisão ”.

Também do lado do chamado 
“sindicalismo combativo”, quem não avaliar 
essas mudanças arrisca-se a
perder espaço para pelegos paulistas 
renovados. Aqui, o quadro de algumas 
mudanças em sindicatos de diferentes 
posições.

Estrela do peleguismo e da imobilidade nos 
anos do “milagre econômico” e da época em 
que os “faraós” da ditadura militar tudo 
podiam, o Sindicato dos Metalúrgicos já teve 
várias vezes seu presidente Joaquinzão 
associado aos Ministros do Trabalho do 
governo militar, a quem elogiava seguida­
mente. Hoje, é talvez a entidade que mais 
exemplifica a afirmação de Raimundo Rosas 
(sind. Padeiros, Pró-CUT nacional) de que, 
“agora, ou os dirigentes assumem lutas ou as 
bases atropelam os dirigentes”.

O susto foi grande nas eleições de 1981, 
onde o Joaquinzão só não perdeu o posto 
graças à providencial ajuda de milhares de fiéis 
aposentados, que viraram seu resultado 
adverso nas fábricas. Isso deve ter pesado 
profundamente na valorização de setores da 
nova diretoria que viam com mais urgência a 
necessidade de “atualizar” e dinamizar o 
sindicato.

As modificações, na verdade submetidas a 
chuvas e trovoadas, a ziguezagues que muitas 
vezes reviviam os velhos métodos joaquines- 
cos, foram porém suficientemente agressivas 
para alterar a imagem do sindicato, junto a 
setores da massa e dos ativistas.

As mudanças
Hoje, o Sindicato tem uma opção de 

crescimento fundamentalmente nas grandes 
empresas e onde há lutas, relativizando, ainda 
que não totalmente, sua quase exclusiva 
dependência do apoio das pequenas empresas 
e dos serviços assistenciais.

Uma imprensa mensal regular, boletins 
semanais (ainda que de curta tiragem: 6 mil, 
para uma categoria próxima dos 400 mil), 
subsedes, reuniões de fábrica, cursos de 
formação sindical regular (30 a 40 operários 
por semana), são atividades que tem colocado, 
diante dos diretores, uma dificuldade: ou 
acompanham os novos ventos ou passam a 
segundo plano no in terio r da própria 
entidade.

A frequência ao Sindicato aumenta. As 
subsedes, antes abertas 2 vezes por semana.

6- CONGRESSO DOS 
METALÚRGICOS DE SÃO PAULO

vai ser de 29 de abril a 19 de naio. O Sindicato já está preparanrto car 
Nesses dias vaj estar reunidos os t i  lhas especiais para ajudar na 
cceranheiros eleitos em reuniões de discussão dos assuntos fto Ojngres- 
fãbrica para discutir a crise do so.
Brasil: iteserprego , _anccho ito sa- o IWOKEMírE ê RECNIR OS
lárlo, política econcmica. as anoa- (XfrPANHLIFDS QA SUA FÍBRICA 
ças que ainda sao feitas aos traba­
lhadores e a nossa organização an Q congresso ccneja s t  cada'
cada fábrica. fábrica. O Sindicato ja está mar -
OS TRABALHADORES E A OUSE cando o dia, a hora e o  local dis
Esse é o terra central do nosso 69 reuniões de fabrica ou greço de fa 
□ingresso. P*™ P ^ g r  o ^ « s s o ^
*» ra  é a hora de aunentar ainda Ajude na conTOcaçao, avise o  seu 
TOis a união da nossa categoria, conpanheiro de seçao.
para enfrentar todos os preblem~ "T
que nos prejudicam.

15 de abril: aí começa 
o debate salarial.

b r il  a discussão do Decreto que 
é o resultado da nossa

Its Ç.rlos Chiarelli, do

dereçôes Nacionais de TrebelK.-

chegam, como é o caso da concentrada região 
sul, a abrir todas as noites.

A crise empurra
Contudo, isso não é apenas consequência 

de modificações no interior do próprio 
sindicato. Na verdade, o crescimento da crise 
traz, para muitos operários, a referência do 
Sindicato como algo que se deve procurar. Se 
por um lado, isso espelha um potencial de luta 
e organização, por outro, a “delegação" de 
responsabilidades ao organismo, a criação do 
“mito” do dirigente é meio caminho andado, 
para, na-hora-do-vamos-ver, a montanha 
parir um rato. Na verdade, o próprio discurso 
de muitos dirigentes e a apologia das direções 
são canais que, ao invés de estimular a auto- 
organização da massa, preparam-na para a 
confiança cega na direção e para o imobi­
lismo. O que não deixar de ser uma forma de 
organizar derrotas.

Uma contradição que, no fundo, só pode 
ser resolvida pelos ativistas que tiverem a 
perspectiva de quebrar o círculo vicioso e 
enxergarem o trabalho do “aparelho” legal 
dos sindicatos como instrumento (contradi­
tório) para a organização dos trabalhadores 
nos locais de trabalho. Uma questão que 
certam ente aparecerá no Congresso da 
categoria, em abril...

Marceneiros
Descendo o sarrafo

Representando uma base de mais de 30 mil 
trabalhadores, o Sindicato dos Marceneiros 
possui uma tradição de luta no movimento 
sindical paulista. Contudo, a omissão das últi­
mas diretorias havia reduzido em muito o seu 
significado. Derrubado o pelego, em 1981, a 
atual direção botou prá quebrar, e além de um 
intenso trabalho no interior da categoria, é um 
dos sindicatos mais ativos na articulação 
intersindical.

Pequeno e atrevido, o Sindicato dos Mar­
ceneiros reativou sua imprensa, recuperou a 
imagem do d ire to r de base, forçado e 
estimulado a se transformar num posto 
avançado do movimento no interior da 
empresa. Além disso, avançando nos acordos 
de compensação, conseguiu o reconhecimento 
de perto de 250 delegados de fábrica, com esta­
bilidade equivalente à diretoria.

A preocupação de desburocratizar o sindi­
cato e “chamar a massa” exigiu iniciativas 
como a “comissão de fiscalização do acordo”, 
reunião mensal, permanente, de ativistas, na 
sede do sindicato. Comícios nas portas das 
empresas, 15 mil jornais mensais, negociações 
feitas apenas com o testemunho de trabalha­
dores das empresas, coisas como essa foram

reconquistando a confiança da categoria e de 
seus ativistas mais destacados.

e g c ã - w

GREVE GERAL
trabalhadores. que precisa ser rest 

E sol dilfcil parar o país? N

COM A UNlAO. 
organizaçAo 
E MOBILIZAÇÃO
TRABALHADORA 
O ARROCHO 
NAO PASSARA.

U m a  E x i g ê n c i a  d o  F M I ?

DIA 18 DE FEVEREIRO, ÁS 18 HORAS/NO SINDICATO, 
ASSEMBLÉIA PARA A DISCUSSÃO DA GREVE. NÃO FALTE.
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EM tempo:

É AQUELE QUE BERRA
Químicos

Procurando o caminho
Socorro, chame o ladrão!

A atual d iretoria  do S ind icato  dos 
Químicos de S. Paulo (capital), empossada há 
3 meses, já modificou por completo a imagem 
da entidade junto à categoria. Os resultados 
começam a surgir.

I irando o Sindicato da pasmaceira em que 
vivia á antiga diretoria, a “molecada" da 
oposição recupera, aos poucos, a imagem de 
um sindicato de luta, um Sindiluta, como diz 
seu jornal. “Colando” os diretores nas fábricas 
e nas regiões em que foi dividida a base (8 
regiões na cidade), o sindicato começa a 
receber adesões na sua campanha de filiações, 
que pretende saltar dos 9.500 associados 
atuais para 20 mil no fim do ano.

Para o sucesso dessa penetração, os 
segredos são as modificações no funciona­
mento da entidade, na dinamização dos 
organismos que orientem a luta das fábricas. 
Desse modo, as subsedes de S. Miguel e Sto. 
Amaro, concentrações importantes, são agora 
1 requentadas, às vezes por mais de 100 
operários num único dia. Em Santo André, há 
temanas em que se realizam 4 ou 5 reuniões de 
lábrica por dia. Além disso, a imprensa da 
entidade, em fase de profundas modificações, 
bom bardeia as fábricas com denúncias, 
orientações e é, já procurada pelos operários. 
Enquanto não se normaliza a periodicidade 
do jornal (deve ser mensal) e dos boletins 
diários para toda a categoria, são impressos 3 
a 5 boletins específicos por dia.

A organização nas empresas
No plano da organização interna nas 

lábricas. alguns avanços foram conseguidos, 
com a estabilidade para representantes dos 
trabalhadores, em acordos de compensação 
de horas. Além disso, o sindicato tem 
procurado inverter a situação nas eleições de 
Cl PA. onde geralmente as empresas burla­
vam toda a legislação. Recentemente aliás, 
depois de uma grande agitação e negociação.

l! LLtllixL
U u l 4 ± - l t L t SINDILUTA

TELEGRAMA
D IR E T O R IA  DO S IN D IC A T O  DAS IN D U S T R IA S  
Q U ÍM IC A S  E FA RM ACÊUTICAS DE S A O P A U LO f; 
RUA TAMANDARE 3 4 8  CENTRO
S A 0 P A U 1 0 / S P ( 0 1 5 2 5 )

- 1  N/.1 b  2 6 5  0 0 0 3 4 6

ADE

fRARALHADORES NAS INDUSTRIAS QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DF SÁO PA' >i

Nada de 
trégua.
Vamos 
organizar a

conseguiu-se reintegrar um operário demitido 
após participar de eleições que, na verdade, 
foram manobradas pela empresa (ClBA) e 
anuladas pela própria fiscalização.

Uma imagem das transformações que 
atingem a própria relação da categoria com o 
sindicato está numa fábrica, a Billi-Farmacêu- 
tica. O sindicato estava ai “queimado" pelas 
omissões e manobras da antiga diretoria. As 
condições de trabalho eram péssimas, mas os 
operários não tinham perspectiva de lutar. 
Depois de intenso trabalho, tentando reativar 
a confiança na luta, com a simples ameaça de 
greve, os empresários aceitaram cumprir uma 
série de reivindicações.

Não confunda
O Sindicato Metalúrgico de Araraquara, tradicionalmente vinculado 
à Federação e oposto ao do ABC, faz sua convocatória ( l) para a 

constituição da Intersindical municipal. O “modelo” formal é a 
convocatória de S. Bernardo (2), de julho/82U A intersindical foi 

fundada com a participação de cerca de 10 entidades, e reconhece a 
Pró-CUT, que a Federação ignora...

Moaçio
A ASSEMBLÉIA: 

DIA 16 • SEXTA FE/RA 
AS 18:30 «W S  

NA SEDE 00 SJNOICATO
RUA Jato 8AS50,121-CíNTRDÜC

VAMOS M K S S J IW S K M  
PARA CÚNSTRU1RACUT
I  CENTRAL ÚNICA DOS TfflBllHPOUS)

PREZADOS SENHORES ACHAMOS LOUVÁVEL QUE UM S IN D IC A T O  PROTEJA  
OS IN T E R E S S E S  DOS FU N C IO N Á R IO S  VO NO ENTANTO IN  FORMAMOS QUE A 
CAMPANHA QUE V .  S A S . ESTÃO FAZENDO CONTRA NOSSA EMPRESA E S Ó R D ID A  
CO NTRARIANDO FRONTALMENTE A P R Ó P R IA  L E I  DE SEGURANÇA N A C IO N A L VG 
COM A P E R S P E C T IV A  DE P R E J U ÍZ O S  P R E V IS ÍV E IS  A EMPRESA OEM COMO AOS 
P R O PR IO S FU N C IO N Á R IO S  PT A S S IM  SENDO CASO ADVENHA P R E J U ÍZ O S  COM 
VOSSA A T IT U D E  A N T I E T IC A  IM P E R T IN E N T E  E G R O SSEIR A  R E S P O N S A B IL IZ A R E M O S  
V . S A S . C I V I L  E C R IM 1N A LM EN TE PELO MAU CAUSADO

VALOR IN D U S T R IA  E COMERCIO DE PRODS Q UIM S IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA POR H E L IO  L IB ER M A N  O . A . S ,  2 1 3 9 1  SAOPAULO  
D IR E TO R  J U R ÍD IC O

C0L 3 4 8  0 1 5 2 5  2 1 3 9 1 .

(QPrfSCUte iMTCRlMPtĈ L POS 7?*a. ÜMHQuIM '} 

i a / b ■ Todos a /IsscmbLlía-CONVOCAÇÃO-
LoCAltSEDE DOS METALÚRGICOS,aM S.Sí MÍQQ, 

■ ■ ' * ■  '

PROPOSTA PARA DISCUSSÃO
COMPANHEIROS METALÚRGICOS.

A ASSEWILÉIA PLENÁRIA INTER - 
SINDICAL (JE SERÁ REALIZADA NO NOSSO SINDI 
CATO M PWÓOM ÓS-FEIRA, DIA 11 DE MARÇO/ 
53 í  M AAiat IWORTÃNCIA PARA TODO 0 «VI 
wxro sindical ce araraquara, vêz que a lu 
TA PARA UNIFICAR TOMS AS BTIIDADES TRABA­
LHISTAS LOCAIS í ,  PARTICULARWNTE, UMA LUTA 
DO SINDICATO DOS METALÚRGICOS IX ARARAQUA­
RA. FDIAUBNTS ESSA LUTA ESTÁ CHEGANDO AO- 
FIM, CXN SKSS90 NAS PROPOSTAS QBE VINHAM 
ixFsranroo há vários anos.

0 QUE É 0 C.I.T.A. E PARA QUE SERVIR,’ ???
0 C.I.TzA- (Conselho Intersindical dos — 
Trabalhadores de Araraquara)é uma 'Ditidade 
Sindical Unitária e que congregará, apos - 
constituída, todos os trabalhadores da ei_

de atividade e/ou ruo de serviço. 0 CITt 
Será a CUT (Central Única dos Trabalhado­
res) a nível Municipal, conforme definiram

SERÇA IX TCOCS OS METALÚRGICOS NA ASSEMBLÍ 
I*  CK 6A-rEUA, PARA QUE tKBATAM COM OS IX 
MAIS SINDICATOS 8 TMfMUUnBS DB CCTRAS- 
catsdoHías, AS PROPOSTAS QUE Nás, os mcta- 
GICOS AFNOVAM3S E ENCAMINHAMDS EM KEM?=.13. 
ASSOBLÍTl QUE REAL1ZA«S NO ASO PASSADO.
O C.I.T.A. SIOtlFICA OPERÁRIOS UNIDOS, JE 
toms as caaaoKXAS, nom dnco bloco, para 
MELHOR DEFESA DOS SEUS INTERESSES E DDECTS

uma C.Ü.T. falta, de verdade, a partir Au.

Unitária, pela qual todo o movimento traba

te aoe interesses de todos os Trabalhadores 
e das Entidades filiadas. SERÁ 0 ÓRGÁO SUS 
TENTADOR DE BASE,DE TODAS AS NOSSAS UTAST
É UM PASSO MADURO,DO SINDICA LI'AC LOCAL!!'

PROPOSTAS PARA DISCUSSÃO
SOBRE O

1) REAUZAÇÀO DO CONCLAT (CON­
GRESSO NACIONAL DA CLASSE TRA-

CONCLAT

sio da CONCLAT/B1 realizada com mata de 
dons de Sio Bernardo d? Campo e Diadema dw ’ f ilrk a í/ do4'eafnaísme^o^om os 

patrões, do «mtnatamrato com aa leia qoe

eaia pomqdo pela talo de qa< naàns aiadknlia- 
taa, que teta om> ílnçio peleja e reíoraú-s. 
querem pamar por dma daa decisões tonadas 
pelos traMhadona. E talo ada ado aadaana 
deixar acoatecar. Aa decisões tomadas pelos

to E ttb rS rN i^ aK m S M  de daseaprt-

ria tem mostrado qoe « poeajrrl dar o toco aos 
patrões, ao governo e soe pelejes e reformis­
tas que lojo aceitaram o pacxXdo da FIESP. E 
ema Jata ado fol ai nmea. mas, toî de cinco 

tobalhadorea do qae aas manobras e aos

As notícias deste quadro poderíam vir numa 
coluna policial. Mas, como neste país, Tucurui, 
Delfins, Baumgartens e outras mumunhas vêm 
nas páginas de economia dos jornais, nada 
demais que estas venham na editoria sindical 
deste combativo quinzenário.

O banqueiro e ex-ministro Calmon de Sá, 
aquele do cheque sem fundo do Banco 
Econômico, enviou carta confidencial ao 
presidente da Federação Nacional dos Bancos, 
Teófilo Azeredo Santos, propondo qma 
pequena conspiração, digna das Delfins, 
Capemis e Baumgartens e outros menos 
votados. Eis por exemplo alguns trechos:

“A atitude que se acredita mais compatível 
com o interesse dos Bancos é a de consagrar o' 
status-quo e mobilizar-se contra o movimento 
que pretende o retorno à jornada de 6 horas de 
trabalho”.

Propondo atuação coordenada de todos os 
bancos no “assalto”, o empresário afirma que 
“devem ser abordados e convencidos dajusteza 
desse movimento" todos os setores e “entre eles 
os Tribunais Trabalhistas, os sindicatos, poder 
legislativo e, afinal, de modo preponderante, o 
Governo Federal através dos Ministérios do 
Trabalho, Justiça e Casa Civil”.

Sabendo como se costuma convencer da 
“justeza” neste país, pode-se imaginar os 
métodos que serão empregados pelos respeitá­
veis senhores banqueiros. O final da carta, que 
vazoü por descuido do autor (PRESI-009, de 
5/1/83) é esclarecedor “Estou certo de que os 
interesses em jogo explicam inteiramente essa 
iniciativa". Certíssimo! Só falta marcar a 
esquina da trombadinha...

Mulheres Químicas protestam
O Sindicato dos TrabalhadoresQuímicosda 

capital paulsita denunciou as condições dç 
trabalho reinantes na Indústria Valor, onde 35 
mulheres recebem abaixo do piso da categoria, 
gerando, por cabeça, em 9 meses, um lucro 
extraordinário de Cr$ 200 mil. Além disso, a 
ausência de equipam entos de proteção 
provoca deformações profundas nas mãos e 
pés das funcionárias, atingidas por poderosos 
ácidos. E tem mais: convocadas par uma 
reunião do sindicato, as trabalhadoras foram 
presas dentro da fábrica uma hora além do 
expediente, além de terem as cartilhas do 
sindicato arrancadas de suas mãos! E por aí 
vai.

A resposta dos patrões foi um telegrama 
cujo fac-símile reproduzimos acima, ameaçan­
do de enquadramento na Lei de Segurança 
Nacional.

Comentário de muitos ativistas: ‘se é pra 
isso que serve a tal Lei de Segurança Nacional.é 
preciso derrubar e decretar a Lei de Segurança 
do Pessoal".

igual a essa gracinha da Valor, só a do 
Laboratório Ayerst, que deixou escapar uma 
descarada recomendação de seu presidente 
para que “funcionárias que houverem casado, 
deverão ser substituídas por solteiras, exceto se 
o atestado médico atestar a sua esterilidade ou 
infertilidade, ou, se já existentes no quadro, 
houverem atingido a menopausa".

Pelo jeito, patrões, ministros e ex-ministros 
continuam convencidos de que este país é um 
circo, e que os palhaços são os trabalhadores. 
A reação dos sindicatos demonstra que a opinião 
dos trabalhadores é exatamente o contrário. E 
que a pantomina já está indo longo demais.

Coureiros
Pequeno, porém decente
O Sindicato dos Coureiros poderia ser 

comparado ao Juventus, no Campeonato 
Paulista de Futebol: o moleque travesso, um 
time pequeno que “enche o saco” dos grandes. 
Numa categoria que não supera os Í3 mil 
trabalhadores, congrega perto de 3 mil sócios 
e arrancou cerca de 180 delegados sindicais 
com estabilidade. O que lhe custou muito jogo 
de cintura e muitas dores de cabeça, como as 
acusaões patronais de transformar as empre­
sas em “palanque” de comício.

A nova composição de diretoria, eleita em 
outubro de 1982, promove agora novos 
passos, para d inam izar a a tuação  dos 
diretores de base e dos delegados. Translor- 
mando seu jornal em boletim semanal que 
“pega no pé” dos patrões ao mesmo tempo que 
agita as questões gerais dos trabalhadores do 
país, a iniciativa já começa a dar resultados, 
com a maior frequência dos operários à sede e 
subsede. Além disso, a imprensa mais ágil 
obriga tambm o diretora se formare informar 
melhor, pela cobrança da própria categoria. 
Como diz um ativista: “é assim, entrou na 
briga, tem que aguentar, puxou a faca, tem 
que furar".
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EM tempo:
Manifestação 

Contra o Arrocho Salarial 
e o Desemprego

Em 1/o u tu b ro /1981, em mais de trezentos 
municípios do país, manifestações marcaram a 
primeira ação centralizada nacionalmente pela 
Comissão Pró-CUT. Em 2 2 /3 ,  em todo o país, 
procura-se realizar um Dia Nacional de Luta 
ainda mais estendido e maciço. Aqui, a 
convocação para o ato em São Paulo, lançada 
pela Comissão Pró-CUT Estadual.

Rio Grande do Sul

Movimento popular unido contra o arrocho

22 D E  M A R Ç O
3? F E I R A

SEIS E MEIA DA TARDE

P R A Ç A  D A  SE
Trabalhadores, desempregados, estudantes, donas de casa.

| PARTICIPEM |
Em todo o Brasil estão sendo feitas manifestações como a de 
São Paulo.
Avise seus companheiros de serviço, seus colegas, seus 
vizinhos.
______.._______JU. PRO-CUT (CENTRAL UNICA DOS
COMMtfO »NOICAL PRÔ-CUT DO ESTADO DE U O  PAI
INFORMAÇÕES -  TELEFONES; 228-6165 36-6351

Dentro da programação estabelecida pela 
Comissão Nacional pró-CUT, a Intersindical 
Estadual do Rio Grande do Su l está  
chamando a todos òs sindicatos, partidos e 
movimentos populares para o ato público 
contra o Decreto Lei 2012/83 que alterou a 
política salarial.

A concentração estadual está marcada para 
as 14 horas de sábado, dia 19 de março, no 
Auditório Araújo Liana, no Parque Farrou­
pilha (Redenção), palco de grandes mobiliza­
ções nos anos 79/80 de várias categorias, prin­
cipalmente, os professores do setor público de 
I." e 2." graus.

Durante esta semana, como já  ocorreu na 
semana anterior, o P T  está nas ruas de Porto 
Alegre apoiando e convocando para a Con­
centração do dia 19. A té agora fo i o único par­
tido oposicionista que mobilizou seus filiados' 
para se engajarem na luta dos trabalhadores 
contra o Decreto salarial de Figueiredo.

Aqui, uma entrevista com Paulo Paim, 
Coordenador da Comissão Intersindical Esta­
dual.

— O dia 19 é a primeira manifestação unitá­
ria do movimento popular no RS. Como está 
a sua preparação e que providências a Comis­
são Intersindical Estadual tomou até agora?

Só para dar uma idéia, no último dia 25 
foi realizada em Caxias uma assembléia pre­
paratória para o dia 19 onde participaram 
mais de mil trabalhadores. De lá, segundo o 
informe que nós temos, deverão vir em torno 
de 15 ônibus à Porto Alegre. E isso tem se re­
petido em todas as cidades que tem um movi­
mento sindical razoavelmente organizado.

Uma das providências que a Comissão já 
tomou foi entrar em contato com os partidos 
políticos que se posicionam contrários ao de­
creto para que eles coloquem toda a sua estru­
tura a disposição da organização do dia 19. A 
comissão está solicitando que o PT, o PMDB 
e o PDT não meçam esforços procurando in­
clusive trazer seus presidentes nacionais para 
participar da Assembléia. Doutro lado, temos 
também contatado com as prefeituras de opo­
sição para que elas coloquem ônibus à dispo­
sição dos trabalhadores e naquelas cidades 
onde o governo não é de oposição temos con­
versado com os vereadores.

Na próxima terça-feira a Comissão Inter- 
sindical vai reunir inclusive com o PDS. 
Vários membros da bancada do PDS aqui no 
RS tem se posicionado contra o Decreto-Lei 
que mudou a lei salarial e nós vamos propor a 
eles que assinem um protocolo de intenções se 
comprometendo a votar contra o decreto no 
Congresso Nacional e a fazer tudo o que for 
necessário para derrotá-lo.

Essa iniciativa com os partidos nós 
tomamos porque começamos a ver a necessi­
dade de que os interesses da classe trabalhado­
ra se expressassem com mais força ao nível 
parlamentar. Mas nós temos clareza ao 
mesmo tempo que o fundamental é a organi­
zação e a mobilização dos trabalhadores. E 
para avançar nesse sentido com relação à

A Argentina e a Polônia são exemplos claros para se 
demonstrar que somente com luta, usando a arma da greve 

geral, é que os trabalhadores irão obter conquistas.

Por Paulo Cezar da Rosa

situação anterior, nós temos buscado priorita­
riamente uma articulação muito forte do mo­
vimento sindical com os movimentos de 
bairros. Além de trabalhar junto com a FRA- 
CAB, com as Associações de Moradores, com 
os Clubes de Mães, contatamos o movimento 
estudantil através da União Estadual de Estu­
dantes e todas as entidades democráticas.

Nós esperamos mais de 10 mil pessoas no 
dia 19 e pretendemos comprometer os parti­
dos a votar contra o projeto, organizar e for­
talecer a entrega do abaixo assinado contra o 
decreto ao governador do estado no dia 22 e 
dar um passo importante na preparação da 
greve geral.

— A iniciativa aqui no estado de articula­
ção de uma greve geral como única forma de 
barrar a ofensiva do governo surgiu aqui no 
Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas. Qual a 
sua avaliação do que tem sido feito até agora, 
que perspectiva você vê da possibilidade de 
realizar uma greve em todo o país? Isso 
passaria pelo CONCLAT em agosto?

Quando a gente começou a colocar na 
rua a proposta de greve geral era para dar ao 
movimento popular uma alternativa combati­
va de enfrentamento a investida do governo 
visando diminuir o poder aquisitivo da classe 
trabalhadora e passar para nossos ombros os 
custos da crise. Tudo o que eles têm feito é 
para fazer a gente pagar por uma crise que não 
fomos nós quem criamos e nós começamos a 
ver que era preciso organizar e direcionar o 
movimento no sentido de dar uma resposta á 
altura.

A idéia da greve geral tem crescido e se for­
tificado no meio da classe trabalhadora. 
Temos dado passos importantes para a sua 
organização e achamos que no dia 19, quan­
do será feita uma avaliação do que se avançou, 
os trabalhadores presentes vão se posicionar 
no sentido de deflagrar uma greve geral no 
país.

O exemplo da Polônia e da Argentina são 
claros para demonstrar que somente com luta 
os trabalhadores vão obter conquistas. Na 
Argentina, numa situação de crise, inflação e 
recessão maiores que a nossa, os trabalhado­
res não se dobraram e foram a greve geral.

Quanto à segunda questão, se a greve geral 
passará pelo CONCLAT em agosto, nós acre­
ditamos que sim, que há possibilidade disso 
ser um ponto muito importante do Congresso. 
Daqui até lá essa discussão já vai estar bem 
mais amadurecida e é do nosso entendimento 
que uma Central Única que seja do real inte­
resse da classe trabalhadora será um instru­

mento muito importante para essa perspetiva 
de enfrentamento da crise.

— Mas Paim, todo mundo fala em greve 
geral. As federações, dirigentes sindicais que 
pouco fazem pelos trabalhadores, e mesmo 
pelegos notórios. Como é isso? E a mesma 
proposta?

Não. A gente sabe que existem pessoas que 
estão procurando desgastar a greve e vão pros 
jornais marcar para amanhã e para depois de 
amanhã ao mesmo tempo que não fazem nada 
para organizar. Esse negócio de ficar marcan­
do data é incorreto. Nós tamos numa situação 
que é preciso discutir e organizar. Uma greve 
assim tem de ser fruto da organização dos tra­
balhadores, e organização não por cima mas

Greve geral pela escala móvel
Nota da direção nacional do PT sobre a luta contra a nova política salarial.
O Governo baixou o Decreto-Lei 2012 

modificando para pior o sistema de reajuste 
salarial.

A situação antes deste decreto já não era boa.
O reajuste se baseia rio tal 1NPC. que é calculado 
sem fiscalização dos trabalhadores. A produti­
vidade nunca é paga acompanhando o aumentp 
dos lucros. E a inflação sempre come os 
reajustes, levando os trabalhadores a lutar pela 
ESCALA MÓVEL DE SALÁRIOS, que é o 
reajuste trimestral, ou automático sempre que os 
preços subirem 10%. Só desta forma garanti­
remos nosso salário contra a ferrugem d a "  
inflação (...)

O governo está do 
lado dos patrões

O governo m ente quando  afirm a que 
pretende, desta forma, garantir o nível de 
emprego. Se salário garantisse emprego, não 
existiría essa massa enorme de desempregados 
exatamente nas faixas mais próximas do salário 
mínimo.

O governo mente quando afirma que a culpa é 
do FMI. É verdade que a entrega do controle da 
economia brasileira ao FMI vai trazer unica­
mente prejuízos à classe trabalhadora do país. 
Mas a corrida ao FMI já é resultado de uma 
crise que foi criada pelo modelo imposto pelo 
regime, é resultado de sua incompetência, de seu 
desrespeito pelo povo.

Eles criaram a crise, 
eles que paguem

Os trabalhadores estão se levantando contra 
.'sse decreto. E é possível derrubá-lo quando 
votado no Congresso Nacional. Para conseguir 
isso é preciso lutar dentro do Congresso e fora 
dele, nas ruas, nas praças, nas mobilizações.

também na fábrica, na base, com comissões, 
na ligação com o bairro para engajar os com­
panheiros desempregados, as donas-de-casa 
para que elas não fiquem contra os maridos 
por medo do desemprego.

— Mudando um pouco o enfoque, mas 
dentro ainda dessa questão: o general Figuei­
redo enviou um pedido de trégua política ao 
Congresso Nacional. Que repercussão vai ter 
isso no movimento sindical? Será que não vai 
haver setores que se colocarão contra um en­
frentamento ao governo em função disso ou 
então os partidos não vão recuar da sua inten­
ção de votar contra o decreto lei?

— Prá mim, quando o presidente Fi­
gueiredo vai ao Congresso pedir trégua é 
preciso situar para quem ele está se dirigindo. 
Essa trégua ele está pedindo para a cúpula dos 
partidos políticos e para os empresários. Ele 
não está se dirigindo ao movimento sindical 
porque com os trabalhadores nunca houve 
sequer discussão.

No C o n gresso , a b an cad a  federa l do 
PARTIDO DOS TRABALHADORES já 
fechou questão contra o Decreto-Lei e está 
tentando obter o compromisso dos outros 
partidos no sentido de rejeitá-lo. Ao mesmo 
tempo, o PT está preparando um projeto de lei 
estabelecendo o sistema de reajuste trimestral.

A vitória
depende de nossa luta

Mas só conseguiremos a vitória contra o 
decreto se soubermos lutar para valer em todo o 
país. Daí a importância de estarmos sindicali­
zados. comparecer às assembléias, organizar- 
mo-nos nos locais de trabalho. É importante 
reforçar a coleta de assinaturas para o Abaixo- 
Assinado que está sendo encaminhado pelo 
Movimento Sindical expressando o repúdio dos 
trabalhadores. O PT entende, no entanto, que o 
instrumento mais vigoroso e eficaz das lutas da 
classe trabalhadora é a GREVE GERAL, do 
país, com os trabalhadores cruzando os braços 
na mesma hora para serem respeitados pelos 
patrões. O PT entende, por isso, que a GREVE 
GERAL não pode ser descartada nas discussões 
que ora fazemos para encaminhar nossas lutas. 
Ó PT manifesta seu total apoio ao Movimento 
Sindical em realizar ASSEMBLÉIAS UNITÁ­
RIAS nos municípios e nos Estados e em 
preparar caravanas que levem milhares de 
trabalhadores à Brasília no dia da votação do 
decreto. Chamamos também para a organiza­
ção de vigílias e concentração em todo o país 
nesse dia. para engrossar o grito nacional 
exigindo a derrubada do decreto.

A situação atual de sufoco para os trabalha­
dores tem saída: a resposta é a mobilização para 
construir nossa força e nosso poder.
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MULHERES EM tempo:
São Paulo

Ignoradas ou cooptadas
Enquanto na maioria dos Estados — Rio, Bahia, Goiás, Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul — o Dia Internacional da Mulher foi comemorado de forma unitária, São 
Paulo assistiu a duas comemorações: a da EInião das Mulheres, na Praça da Sé e a dos 
grupos autônomos, no auditório do Masp. E enquanto o movimento se dividia nas 
ruas, as mulheres do PMDB entregavam ao governador eleito, Franco Montoro, a 
proposta para a criação do Conselho da Condição da Mulher. Aqui, o 8 de março no 

Rio e em São Paulo e um primeiro balanço da proposta do Conselho.

*

Por Marília Carvalho

A comemoração do 8 de 
março em São Paulo foi, 
sem dúvida nenhuma, 
a expressão das debilida- 

des do movimento de mulheres 
hoje no estado. A “comemora­
ção festiva e política” promo­
vida na Praça da Sé pela U nião 
de M ulheres,controlada pela 
Tribuna Operária, foi, no míni­
mo, melancólica. Apresentando 
como respaldo a preparação rea­
lizada em 14 bairros da capital e 
no Vale da Ribeira, a União não 
conseguiu reunir nem mil pes­
soas, que sem microfone, esfor- 
çavam-se para ouvir os discur- 
sos repetidos em coro e mais 
ainda para encontrar dentro 
deles alguma reivindicação espe­
cífica das mulheres.

A nota lastimável, prá variar, 
ficou por conta da Federação 
das Mulheres Paulistas (Hora 
do Povo)que convocou os “que­

ridos companheiros e compa­
nheiras” para comemorar o ano 
“repleto de alegrias e vitórias” no 
dia 6 de março, quando foram 
homenageados:. “Luci Monto­
ro, 1? dama de São Paulo; se­
nador Teotônio Vilela; Vera 
Salém - empresária; Maria Ro­
drigues - Diretoria da Federa­
ção dos Gráficos (bota pelego 
nisso!); Ivete Vargas - deputada 
federal mais votada do país (sic) 
e Rosanita Monteiro Campos - 
esposa de Cláudio Campos, jor­
nalista preso pela LSN”!

Já a bonita “festa política” 
promovida pelo SOS, Grupo, 
Ação Lésbico-Feminista, SOF, 
Associação das Donas de Casa e 
C1M, primou pela despolitiza- 
ção. Números artísticos real­
mente bons foram entremeados 
com depoimentos sobre os en­
contros realizados nos bairros, 
lembrando muito o que lá foi

feito no ano passado. Mas com 
duas diferenças fundamentais: 
este ano não houve nenhuma 
proposta concreta de continui­
dade e nem a indiscutível poli- 
tização da festa de 82 que foi 
aberta com uma homenagem às 
mulheres em luta em toda a 
América Central, que “nos 
mostram o caminho”.

Enfim, nas comemorações do 
8 de março o movimento não 
demonstrou força política para 
não ser ignorado, para impôr 
suas reivindicações, quando nem 
sequer definiu uma pauta de rei­
vindicações. E, pior, parece ter 
esquecido os seus princípios de 
participação democrática e de 
vinculação da luta das mulheres 
com a luta pelo socialismo, 
abrindo as portas para a 
cooptação pela “democracia 
consultiva” do governo 
Montoro.

O ABC do Conselho Porque dizer não ao Conselho
O decreto proposto pelas Mu­

lheres do PMDB a Montoro institui 
um Programa Estadual em Defesa 
dos Direitos da Mulher, diretamen­
te ligado ao Gabinete Civil do 
governador. Este programa deve 
"defender os direitos da mulher 
como meio de acelerar sua inserção 
na vida política econômica e social 
do estado”. O Conselho Estadual da 
Condição da Mulher será o órgão

O  8  de M a rç o  
no R io

As cariocas realizaram uma pas­
seata bonita, alegre e comovente. 
Fantasiadas de noivinhas, debutan- 
tes, mãe enlouquecida, prostituta e 
portando faixas como "Nossa vida é 
nosso corpo nos pertencem", elas 
percorreram o centro do Rio cantan­
do e distribuindo margaridas.

Havia espaço para todos: parti­
dos políticos, como o PT, presente 
numa faixa enorme e nos panfletos 
da deputada Lúcia Arruda, o PMDB 
e o PDT. Os sindicatos, comoas pro­
fessoras e bancárias, em delegação, 
reivindicando “creches em nossos 
empregos”. Entre as bancárias, no 
maior pique, mais de 50 funcioná­
rias da Delfim, devidamente unifor­
mizadas, lutando por seus empre­
gos. O grupo “Amigos do Peito”, que 
defende am am en tação  m aterna  
("Mamadeira? Não, obrigado”); ho­
mens organizados, afirmando por es­
crito que “homem sim, machista 
não”.

Ao final, a concentração naCi- 
nelândia, os papéis picados do alto 
dos edifícios e duas mil pessoas can­
tando “Carinhoso”, num 8 de março 
unitárió e cheio de emoção.

(Da sucursal)

encarregado de “avaliar e acompa­
nhar a execução deste programa”.

As atribuições do Conselho serão 
a discussão e elaboração de proje­
tos, a recomendação de medidas que 
viabilizem a solução de problemas 
específicos". Ele não terá dotação 
orçamentária (isto é. dinheiro) e 
deve "cap tar recursos ju n to  a 
organizações e instituições".

A sua composição é a seguinte: 
uma assessora remunerada, escolhi­
da por Franco Montoro, que será a 
presidente do Conselho (segundo a 
Folha de São Paulo, essa assessora 
será a professora Eva Blay); cinco 
técnicas representando as secreta­
rias da Educação, Saúde, Promoção 
Social. Relações do Trabalho e o 
Fundo de Assistência Social do 
Palácio do Governo. Para comple­
tar, dez “representantes da socieda­
de civil", não remuneradas, que nem 
a proposta nem as peemedebistas 
especifica como serão escolhidas. 
Este corpo tem o prazo de 90 dias 
para começar a funcionar, a partir 
da publicação do decreto.

Segundo Maria Malta Campos, 
as prioridades estabelecidas no 
plano de ação do Conselho são o 
trabalho, “buscando abrir novos 
campos de emprego, particular­
mente no serviço público e promo­
vendo a profissionalização” ; a 
saúde , onde “ serão  p ro p o sto s  
serviços básicos levando em conta a 
função reprodutora"; as creches, 
lutando “Pela expansão da rede 
pública no município de São Paulo, 
mas já deixando as portas abertas 
para a “creche domiciliar”, ou mãe- 
crecheira. principalmente no inte­
rior; e o combate à violência, onde o 
Conselho pretende aproveitar os 
Centros de Assistência à Comuni­
dade a serem criados pela Secretaria , 
da Justiça.

1. A luta das mulheres é também a 
luta dos trabalhadores.

Com ou sem Conselho, as mu­
lheres nãó devem esperar do gover­
no Montoro soluções definitivas 
para a sua opressão. Não se trata de 
uma questão de tempo, como afir­
mava Floriza Verucci, advogada 
peemedebista à Folha Mulher, em 
janeiro último: “A discriminação da 
mulher levará um longo tempo para 
ser estirpada porque os costumes 
são muito arraigados".

A questão é que a raiz da opres­
são das mulheres penetra profun­
damente na estrutura da sociedade 
de classes. Enquanto houverem 
patrões, haverá trabalho doméstico, 
haverá família patriarcal, haverá 
restrições ao pleno conhecimento, 
controle e prazer do corpo, haverá 
machismo, violência, etc etc.

Nunca é demais, portanto, lem­
brar que só as próprias mulheres, 
participando ativamente de um 
processo revolucionário que des­
monte toda a sociedade, a econo­
mia e o Estado, poderão construir a 
sua libertação.

2. Participação X representação

Bom, mas e até lá? Não haverá 
medidas a serem tomadas, reivin­
dicações a serem atendidas? Claro 
que sim. Desde as mudanças nas leis \  
— no código civil, na CLT, a lega­
lização do aborto — até a constru­
ção de creches, o planejamento 
familiar consciente e por aí afora. É 
por essas reivindicações que o mo­
vimento de mulheres vem lutando e 
tem obtido conquistas no mundo 
inteiro.

E não haverá espaços políticos, 
dentro do próprio poder instituído a 
serem ocupados? As peemedebistas 
que elaboraram o projeto do Con­
selho da Condição da Mulher o 
caracterizam como “uma coisa mo­
derna dentro de uma máquina 
velha"...

Não resta dúvida que nós, mu­
lheres, estamos interessadas em 
exercer o poder. Mas não esse poder 
por representação, onde dez “esco­
lhidas” falarão por nós nos ouvidos 
do governador. (Veja o “ABC do 
Conselho”). Queremos o poder para 
todas, ali onde a luta acontece, onde 
nos organizamos e conquistamos.

Queremos creches sob o controle 
da comunidade. Queremos postos 
de saúde com atendimento gineco- 
lógico e esclarecimento sobre con­
tracepção e aborto sob nosso con­
trole e fiscalização. Queremos cen­
tros para atendimento às mulheres 
vítimas de violência controlados e 
dirigidos por grupos de mulheres.

Que o governo Montoro nomeie 
mulheres que concordem com o 
programa do PMDB para traçar 
seu “Programa em Defesa dos Di­
reitos da Mulher”. Nós reivindi­
caremos delas, estaremos do seu 
lado quando elas nos atenderem ou 
propuserem soluções para nossos e 
as denunciaremos quando agirem 
contra nossos interesses. Com toda 
a autonomia que o movimento deve 
ter em relação à máquina do Esta­
do.

3. Que poder é esse?
Mas vamos mais fundo na ques­

tão. Mesmo dentro desta “máquina 
velha”, dessa “democracia consulti­
va” que o PMDB propõe, qual o 
poder real que terá esse conselho?

Em primeiríssimo lugar, o Conse­
lho não dispõe de dotação orça­
mentária e deverá cavar dinheiro 
para seus projetos junto a outras ins­
tituições (veja no “ABC do Conse­
lho”). Pior: nenhuma área da sua 
atuação está fora da jurisdição de 
outras secretarias (é claro, pois as 
mulheres estão inseridas na socieda­
de, estudam, trabalham, vão ao 
médico). Consequentemente, a im­
plementação de qualquer projeto 
elaborado pelo Conselho e "reco­
mendado” às secretarias, dependerá 
da boa vontade e do “feminismo" do 
secretariado de Montoro, todo cie. 
sem exceção, composto por ho­
mens!

E, por último, uma limitação que 
se evidenciou no debate promovido 
sobre o assunto pelo Centro Infor­
mação Mulher (C1M), quando as 
peemedebistas foram confrontadas 
com as reivindicações das negras, 
das lésbicas, das operárias, do movi­
mento por creches etc. Na maioria 
dos casos elas respondiam: “Esse 
problema é da esfera federal. Nós 
apoiamos a luta de vocês, mas não 
podemos interferir em tal lei, nem 
no 1NPS, nem na Polícia, nem nisto, 
nem naquilo”.

Assim, tudo indica que o Conse­
lho da Condição da Mulher vai 
reunir 16 mulheres em torno de uma 
mesa, para pensar projetos que 
talvez sejam implementados, qi e 
talvez correspondam aos intere s 
das mulheres e que, certamente, não 
resolverão de vez nenhum dos 
nossos problemas. O que parece é 
que o objetivo principal deste Con­
selho é cooptar algumas lideranças 
do movimento, isolar as petistas e 
dar respaldo à política sobre a 
mulher gestada nos corredores do 
PMDB.
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EM tempo:

MARX, 100 ANOS DEPOIS 
(1883-1983)

Inglaterra, 14 de março de 1983: naquela tarde morria Karl"Marx.
► Nesta edição, EM TEMPO inicia uma homenagem àquele que foi o pai do socialismo científico.

Por João Antônio de Paula

O poeta já dissera —
"Estou preso à vida e olho meus companheiros 

Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças".
Hoje as esperanças resistem um tanto descoradas; muitos, desesperados ante a força 

e o aparente, o inamovível do mundo, deixaram-se levar, 
vaga de desilusão e desesperança, vão e vêm como grandes lamentos. 

Atordoados ante a nossa pequena força, depõem mais que as armas, 
seus corações petrificados, despedaçados pela degeneração da experiência socialista, 

pela monstruosa realidade do capitalismo contemporâneo, 
o imperialismo e a barbárie.

Cem anos após a sua morte, Marx 
continua, ainda, a ser o mais 
fulgurante desses ?astos que despen­

cados do infinito parecem trazer os 
sinais de um novo mundo, o mundo 
que queremos, estrela de fogo a es­
palhar luz e força, a incendiar os 
corações e a razão no rumo da cons­
trução da sociedade humana.

Divisor de águas, sinal e caminho, 
método e praxis, sonho e realidade, 
Marx só queria assaltar os céus, 
programa grandioso que era o outro 
lado da descoberta da degradação, do 
absurdo da exploração, da alienação 
a que a humanidade estava submeti­
da.

Seu caminho áspero e duro é a tra­
jetória de uma vida, como tantas 
antes e tantas depois, que ousaram 
desafiar os poderosos, o estabeleci­
do, a noite e a opressão, a inventar a 
rebeldia, a razão, a luz.

Onde a especificidade, o traço mar­
cante que o faz único, marco do nosso 
tempo?

Acho que é preciso começar por 
reconhecer que o mundo hoje é de 
alguma forma o mundo tocado, 
transformado por Marx. Mesmo 
quando se o nega, a sua ausência, a 
sua denúncia, mesmo quando se o 
trai, se o macula com os crimes do 
autoritarismo e da rigidez burocrá­
tica.

A sombra de Marx, a marca dos 
seus passos, o som de sua voz, soam 
ainda como há cem anos. A injustiça, 
a exploração do trabalho humanos, a 
degradação física e moral de milhões 
que só tem de seu a miséria e o sofri­
mento, a solidão de saberem-se con­
denados a uma existência de embru- 
tecimento e silêncio.

Marx veio resgatar a dignidade dos 
milhões de excluídos, amplificar-lhes 
as vozes, fortalecer-lhes os braços, 
unir-lhes as mãos. Para tanto, cons­
truiu armas e armas. A arma da 
razão, a inquebrável resistência a toda 
forma de obscurantismo. A crítica 
das armas e a arma da crítica.

Marx é a crítica, no sentido em que 
a crítica é o caminho para a liber­
tação de todas as cadeias: as cadeias 
da exploração econômica, as cadeias 
da alienação, a construção de uma 
sociedade que seja só fraternidade e 
justiça.

Marx é a política, é o partido, a 
descoberta da necessidade de contra­
por às tenazes do estado, sua ideo­
logia e seus aparelhos, os instrumen­
tos da organização e solidariedade 
operárias.

Marx é a filosofia, é a construção 
de um método e de uma prática, é a 
realização de um programa que não 
separa o conhecimento da realidade 
de sua transformação.

Marx é a crítica da economia, é 
desmontagem da teia de relações que 
aprisionam os indivíduos a uma exis­
tência de coisa animada, que produz e 
reproduz-se enquanto produz e 
reproduz o seu algoz, o capital. A crí- 
tiuca da economia é a descoberta da 
importância essencial do trabalho e 
de sua exploração.

Cem anos da morte de Marx. O 
mundo capitalista se fez mais com­
plexo, o socialismo, esperança e 
sonho, mergulhou num poço escuro e 
sombrio. Muitos já decretaram a 
morte do marxismo, seja por que seu 
projeto, o- socialismo, se mostrou 
incapaz de garantir a democracia, a 
liberdade, e a dignidade humanas, 
seja porque seus instrumentos analí­

ticos se esterilizaram pelo desuso, 
pelo mau uso, pelo envelhecimento.

Muitos, numa certa crítica do mar­
xismo, percorrem hoje os caminhos 
do passado como se novos, e como 
proposta têm a negação do partido e 
dos métodos marxistas. Querem a su­
pressão do capitalismo, afirmam, mas 
querem que isso seja obra da espon­
taneidade do movimento.

Para combater a burocratização e 
esterilização vivida a partir do stali- 
nismo, condenam o partido, vêem 
nele o repositório de inevitável dege­
neração.

Para combater a doença que aco­
meteu o paciente, o partido, propõem 
sua morte. Esse certamente é remédio 
infalível, entretanto, por que não 
curar o doente, por que não enfren­
tar seus germes degenerativos?

Estes instrumentos, este antídoto 
contra a doença da burocratização e 
suas sequelas, chama-se democracia 
operária. Armar o partido, a socie­
dade, de mecanismos de participação 
e controle de tal forma que a direção 
esteja permanentemente sob controle 
das bases, oxigenar o partido, fazer 
com que ele reflita, viva em seu 
interior, todas as questões teóricas e 
práticas que atravessam o movimen­
to real.

As regras de ouro da organização 
operária são o mais absoluto respeito 
à democracia, a mais intrasigente de­
fesa e prática da razão e da frater­
nidade.

O partido deve ser o espaço da luta 
e da luz, do ideal e do diverso, espaço 
de solidariedade e determinação. O 
veneno da luta interna pelo poder, a 
transgressão das mais elementares 
regras de convivência fraterna, a ilu­
são e a recusa a enxergar a realidade, 
as doenças que matam e deformam.

Cem anos depois de sua morte, 
Marx é o múltiplo. Academizado, bu- 
rocratizado, distorcido, dogmatiza- 
do, invocado para sancionar crimes 
contra a lógica, contra razão e contra 
o socialismo.

Marx é também o demo, o sem- 
nome, o cão, aquele que espanta 
criancinhas em noites de chuva e tro­
vões, o Anti-Cristo pronto a invadir 
os mais sagrados lares compuscar- 
-lhes a paz e a ordem.

Marx é também o que se enganou, 
mistificador, fundador de uma ciência 
de equívocos, aquele que veio falar de 
uma absurda contradição social 
quando todos sabem que a sociedade 
é feita de harmonia e racionalidade 
técnica.

Mas Marx é também a esperança. 
De sua pena e deu sua inspiração jor­
ram turbilhões de energia criativa, de 
força, de ousadia, de busca. Marx, o 
marxismo: nossos contemporâneos, 
falam-nos de nós mesmos, ensinam- 
-nos a lutar, a preparar os caminhos 
para a emancipação da humanidade, 
mas também ensinam-nos sobre a 
necessidade da fraternidade, sobre o 
significado do outro, sobre a neces­
sidade da reflexão, da razão, ar­
mam-nos contra o sombrio vagalhão 
fascista, sempre pronto a irromper.

“Estou preso à vida e olho meus 
companheiros”.

“Estão taciturnos, (mas nutrem 
grandes esperanças”.

Mais taciturnos, hoje, as armas 
pendem-lhes dos ombros, seus cora­
ções batem desencorajados. Nesse 
momento, talvez, seja o momento de 
buscar Marx, e prestar-lhe a home­
nagem de nossa revitalização, de le­
vantar os olhos, darmo-nos as mãos, e 
caminhar resolutos pelos caminhos 
que levam ao futuro que sonhamos.


